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RESUMO

Essa dissertação apresenta uma análise sobre as políticas públicas – Projeto Escola
Sustentável de âmbito federal, Programa Município VerdeAzul de âmbito estadual e suas
contribuições para escolas que pretendem implantar a sustentabilidade em suas práticas
diárias.Para o desenvolvimento da análise, três escolas do interior do estado de São Paulo
colaboraram com a pesquisa, sendo uma delas certificada como Implantação Modelo
de Sustentabilidade - IMS.A idéia central do estudo foi analisar o perfil das unidades,
verificar se as políticas ambientais estavam contribuindo eficazmente com a construção
desses espaços.Os principais objetivos foramanalisar o posicionamento dos gestores e
docentes em relação ao tema sustentabilidade.Investigar a veracidade de certificações
ambientais conquistadas pelas unidades e a elaboração de um aplicativo com propostas
de ações como incentivo a implantação de novas escolas modelo em sustentabilidade.
A pesquisa fundamentou-se nos requisitos propostos do Projeto Escola Sustentável e
nas diretivas específica do Programa Município VerdeAzul e em autores que discutem a
sustentabilidade em espaços escolares. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados
foram a pesquisa de campo, questionários, entrevistas com gestores, coordenadores e
representantes das secretarias da educação e do meio ambiente e análise documental.Os
dados foram analisados de acordo com as categorias apontadas na coleta de dados, à
luz da literatura consultada. O resultado positivo da pesquisa aponta que a certificação
Implantação Modelo de Sustentabilidade –IMS, reconhecida a uma das unidades pelo
Programa Município VerdeAzul está em conformidade com o cumprimento das diretivas
propostas pelo programa e continua sendo eficaz e avaliado a cada dois anos. Em relação ao
Projeto Escola Sustentável, foi tido como desconhecido pelos envolvidos. Concluiu-se que
a conquista do título de escola sustentável é real basta colocar em prática ações propostas
pelas políticas ambientais existentes, estendendo suas responsabilidades para gerações
atuais e futuras. Buscando novas maneiras de pensar e agir individual ou coletivamente
em relação à sustentabilidade, contribuindo com a melhoria das atividades cotidianas nas
unidades escolares.

Palavras-chave: Escola Sustentável; Política Ambiental; Programa Município Verde-
Azul; Projeto Escola Sustentável;Sustentabilidade;



ABSTRACT

This research work presents an analysis of public policies - Sustainable School Project
of federal scope, Program Municipality GreenBlue state level and their contributions to
schools that intend to implement sustainability in their daily practices. For the development
of the analysis, three schools in the inland of the state of São Paulo collaborated with
the research, one of which was certified as a Sustainability Model Implementation - IMS.
The central idea of the study was to analyze the profile of the units, to verify if the
environmental policies were contributing effectively to the construction of these spaces.
The main objectives were to analyze the position of managers and teachers in relation to
the sustainability theme. Investigate the veracity of environmental certifications achieved
by the units and the elaboration of an application with proposals for actions to encourage
the implementation of new model schools in sustainability. The research was based on the
proposed requirements of the Sustainable School Project and on the specific guidelines of the
Program Municipality GreenBlueand on authors who discuss sustainability in school spaces.
The instruments used for data collection were field research, questionnaires, interviews
with managers, coordinators and representatives of the departments of education and the
environment and documentary analysis. The data were analyzed according to the categories
indicated in the data collection, in the light of the consulted literature. The positive result
of the research points out that the certification Implantation Model of Sustainability - IMS,
recognized to one of the units by the Program Municipality GreenBlue is in compliance
with the guidelines proposed by the program and continues to be effective and evaluated
every two years. Regarding the Sustainable School Project, it was considered unknown by
those involved. It was concluded that the achievement of the title of sustainable school
is real, just put into practice actions proposed by the existing environmental policies,
extending its responsibilities to current and future generations. Seeking new ways of
thinking and acting individually or collectively in relation to sustainability, contributing
to the improvement of daily activities in school units.

Keywords: Sustainable School; Environmental Policy; Program Municipality Green-
Blue; Sustainable School Project; Sustainability.
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1 APRESENTAÇÃO

A inspiração. . . o amor pela escola vem desde a infância, alguns momentos ainda
permanecem guardados na memória, quando na época, a professora deixava que eu levasse
o apagador para casa para lavar e como gratificação, me presenteava com uma caixa de
giz, muito útil em minhas aulas imaginárias.

Eu aproveitava o momento para fazer minha sala de aula nas paredes de casa,
principalmente no tanque de lavar roupa da minha mãe que era revestido por um cimento
denominado, vermelhão, o qual se tornava uma lousa magnífica. Atrás desse tanque, minha
imaginação viajava e era reproduzido tudo que vivenciava na escola, o comportamento dos
meus professores, o pedido de silêncio e atenção ao copiar da lousa e os olhares fixos dos
colegas de sala na professora.

Nessa escola tão amada, aconteciam os primeiros contatos com a leitura, escrita,
arte e teatro.Nascia por intermédio desse contato, a dualidade: indivíduo e escola, adoração
por aquele local que tanta diferença fazia em nossas vidas.

A comida oferecida durante o recreio era feita no próprio local, a escola tinha uma
horta com verduras frescas e os restos de comida eram repassados a um senhor que criava
porcos em uma chácara próxima a cidade.

Nas aulas de educação física éramos presenteados com exercícios de aquecimento
debaixo das árvores próximas a quadra. Outro marco histórico desse período era a par-
ticipação no grêmio estudantil, que tinha como uma de suas promessas de campanha a
limpeza e conservação da área verde da escola.

As aulas de educação moral e cívica também retratavam a importância da preser-
vação ambiental, era costume plantar uma árvore no dia vinte e um de setembro, dessa
forma fomos criando o hábito de vivência em um ambiente saudável e prazeroso, sem a
preocupação com a tal sustentabilidade, pois, nessa época esse termo não era usado e sim
praticado inconscientemente.

O contato com o meio ambiente sempre foi muito presente em minha vida, menina
nascida em cidade do interior, com a presença de muitas fazendas, chácaras e sítios nos
entornos do município facilitavam esse contato direto com a natureza. No próprio quintal
de casa havia muitas árvores frutíferas, criações de galinhas e uma pequena horta, que
garantiam boa parte da subsistência da família. Nossa alimentação era muito saudável,
geralmente preparada com os alimentos produzidos em nosso quintal totalmente orgânicos,
dessa forma a vivência contribuía com a aprendizagem na escola de assuntos relacionados
às questões ambientais.

Com o passar do tempo as coisas foram mudando, atualmente, quando passo perto
da escola que estudei quando criança, fico entristecida com as mudanças. A segurança
ou a falta dela exigiu altos muros, o corte das árvores dentro da escola foi necessário,
a horta não existe mais e a alimentação vem da cozinha piloto municipal. Tornei-me
aquela professora que imaginava quando criança, porém, em um mundo moderno sem a
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Capítulo 1. APRESENTAÇÃO

necessidade de pedir aos alunos que levem o apagador para bater o pó e mesmo o giz que
gostava de ser agraciada com uma caixa foram substituídos por canetas de quadro branco.

A busca por uma reflexão a respeito de uma possível existência de uma escola
sustentável veio com a profissão. Enquanto professora efetiva em sala de aula percebia a
ausência e o descaso pela educação ambiental o que me deixava muito inquieta e quando
aparecia algum trabalho sobre conscientização de algum tema ambiental geralmente era
bem superficial com apresentação final em folhas expostas na escola em grandes quantidades
que depois iriam para o lixo contribuir com o aumento da quantidade de resíduos sólidos,
o que me causava indignação. Em 2014, fui convidada para ser gestora de uma escola e
pude colocar minhas ideias em prática, várias ações sustentáveis foram implantadas na
escola e comecei a enxergar que seria possível, porém, com a mudança de prefeito voltei
para a sala de aula e vi meu sonho ser desfeito.

Não deixei de lutar pelos meus ideais, passo a maior parte do dia dentro de
escolas e sinto a necessidade de implantação de práticas sustentáveis em todos os aspectos
educacionais e isso me levou a refletir sobre como a sustentabilidade acontece nas escolas,
fato esse que me incentivou a elaborar essa pesquisa com foco em escolas sustentáveis e as
contribuições das políticas públicas para a construção desses espaços.
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2 INTRODUÇÃO

A rápida evolução tecnológica observada a partir da revolução industrial aliada
ao processo de globalização, o crescimento populacional, a inserção geográfica da mesma,
a ganância pelo consumismo dentre outros fatores, têm sido responsáveis por bruscas
mudanças na forma de se buscar a tão sonhada “qualidade de vida”.

Com isso, têm provocado alterações sensíveis na forma de ocupação do ambiente,
exigindo que cada vez mais se utilize recursos naturais, muitas vezes não renováveis, para
a obtenção de alimentos e bens de consumo. Nesse aspecto Ramos (2010, p. 83) coloca:

Seja como for, a visão atual de natureza, potencializada pela tecnologia, herdou o
projeto de dominação assentado no dualismo homem-natureza, na qual a última
é instrumentalizada em benefício do primeiro. Em outras palavras, universalizou-
se a postura – que se tornou dogma – de transformar o conhecimento da natureza
em instrumento de domínio da mesma.

O conceito de “desenvolvimento sustentável” que surgiu nos anos de 1980, ganhou
força para nortear as discussões e estudos sobre os novos rumos do desenvolvimento,
definido segundo Pádua(2009), como sendo “aquele que atende às necessidades do presente,
sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias
necessidades”, conceito difundido na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente
e o Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, cujas bases são formadas pelo:
economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto.

Partindo desse pressuposto, a sustentabilidade se encaixa como um processo que
deve ser estabelecido a longo prazo e para que haja uma alteração de rumos a serem
seguidos, medidas deverão ser traçadas por ações e estratégias para o pleno desenvolvimento
humano junto a natureza, desta maneira serão necessárias medidas capazes de promover a
adoção de práticas que visem à sustentabilidade e a diminuição de qualquer impacto ao
meio ambiente. De acordo com Leff (2001, p.31):

O princípio de sustentabilidade surge como uma resposta à fratura da razão
modernizadora e como uma condição para construir uma nova racionalidade
produtiva, fundada no potencial ecológico e em novos sentidos de civilização
a partir da diversidade cultural do gênero humano. Trata-se da reapropriação
da natureza e da invenção do mundo; não só de um mundo no qual caibam
muitos mundos, mas de um mundo conformado por uma diversidade de mundos,
abrindo o cerco da ordem econômica-ecológica globalizada.

Desta maneira, um correto entendimento e aprendizado de que a forma como
atuamos hoje, só nos levará à destruição e ao aniquilamento, sendo assim, necessita-se
de uma mudança de paradigma e com isso a introdução da sustentabilidade em todas
as esferas: política, econômica, social e principalmente ambiental. Complementarmente
Moema Viezzer (2007, p. 39), afirma:

Nenhuma pessoa e nenhuma instituição, ao ocupar alguns destes espaços de
poder, pode dar conta da complexidade das questões que se colocam do ponto
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de vista econômico, social, ambiental, cultural, político, institucional. Assim, é
fundamental trabalhar com todos os Atores Sociais na perspectiva da ética do
cuidado [. . . ]

Ao compreender a importância de se aplicar uma política que promova a sustenta-
bilidade nas escolas, deve-se fomentar nas novas gerações uma mentalidade sobre o tema,
tornando-se muito mais fácil programar políticas que visem à sustentabilidade no futuro,
pois, quando se aprende desde o início da escolaridade os caminhos sustentáveis, a vivência
se reproduz por toda a vida.

Portanto, sendo a Educação Ambiental aquela que fornece as bases teóricas para
se chegar à sustentabilidade nas escolas, e íntegra os pilares: político, social, econômico e
ambiental que teremos a plenitude do desenvolvimento sustentável. No Brasil a lei 9.795/99
é marco importante da história da Educação Ambiental, porque ela resultou de um longo
processo de interlocução entre a sociedade, especialmente ambientalistas, educadores e os
governos (BRASIL, 1999).

Assim, a educação ambiental preconiza que profissionais de várias áreas mudem seu
foco de visão, ampliando a percepção das ações dos seres humanos sobre o meio ambiente e
consequentemente suas ações visando conteúdos pedagógicos a serem instituídos em todas
as esferas do sistema educacional, a fim de formar cidadãos capazes de perceber e aferir o
resultado de suas ações no ambiente.

Segundo Sandro Tonso (2005) no texto “Cardápio de aprendizagem”, junto com a
economia industrial que utiliza a produção em larga escala, a escola também passou por
essa adaptação na tentativa de “forma(ta)ção das massas”. (p. 50)

A combinação de todos esses dados evidenciam a necessidade de políticas públicas,
capacitação técnica, recursos financeiros, conscientização ambiental, entre outros aspectos
para que os problemas ambientais sejam minimizados nas próximas décadas e o que as
escolas vêm fazendo para colaborar com essa questão, já que elas são o berço para as
futuras gerações e onde as crianças passam boa parte do seu tempo.

Analisando no estado de São Paulo, verificou-se o caso do Programa Município
VerdeAzul que foi um dos pilares para o desenvolvimento desta pesquisa, pois, ele estabe-
lece os quesitos necessários para certificação ambiental e reconhecimento de uma escola
modelo sustentável. Este estudo analisou a possível existência de uma escola sustentável
com ênfase na questão de que a escola é o lugar onde o aluno dará sequência ao seu processo
de socialização. A ideia central do estudo foi analisar o perfil das unidades, verificar se as
políticas ambientais estavam contribuindo eficazmente com a construção desses espaços.

Os principais objetivos foram analisar o posicionamento dos gestores e docentes
em relação ao tema sustentabilidade, investigar a veracidade de certificações ambientais
conquistadas pelas unidades e a elaboração de um aplicativo com propostas de ações
como incentivo a implantação de novas escolas modelo em sustentabilidade. No entanto,
comportamentos ambientalmente sustentáveis precisam estar inseridos no seu cotidiano
escolar, aprendidos, na prática, com o intuito de contribuir para a formação de cidadãos
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responsáveis perante as questões relativas ao meio ambiente.
Diante disso, a questão que norteou a pesquisa foi a seguinte: sabendo-se da

importância da sustentabilidade para os dias atuais e para o futuro das novas gerações e
mesmo com tanta resistência ao tema, o que seria necessário para a existência de uma
escola considerada sustentável?

A partir desta questão foram elaboradas muitas outras que fomentaram a pesquisa.
Deste modo foi fundamental a escolha do método do estudo de caso a partir da realidade
de dois municípios. Verificou-se nos municípios pesquisados a existência de escola modelo
para um padrão sustentável e se essa escola, possuía alguma certificação que comprovasse
o modelo sustentável. Quais critérios são adotados para que haja essa certificação? De
que maneira as secretarias do meio ambiente municipais se deparam com a questão da
sustentabilidade nas escolas? As secretarias da educação municipais dão respaldo ao tema
sustentabilidade nas escolas? O espaço físico e as construções das unidades escolares
favorecem o tema sustentável? Os docentes demonstram interesse em participar de ações
que favoreçam a sustentabilidade? Os docentes têm conhecimento do tema e quais as
práticas pedagógicas relacionadas a sustentabilidade adotada? Diante dos questionamentos
elencados foram traçados os objetivos da pesquisa.

O presente estudo faz uma análise no perfil de três unidades escolares, de dois
municípios distintos do interior do estado de São Paulo sendo eles, Morro Agudo e
Orlândia, sendo que uma das unidades apresenta certificação de ações sustentáveis e as
outras não. A partir das diretivas do Programa Município VerdeAzul (PMVA) em âmbito
estadual e do Projeto Escola Sustentável em âmbito federal, foi investigado até que ponto
essas certificações garantem realmente a realização de ações sustentáveis existentes em
consonância com a legislação e o referencial teórico vigente e quais os obstáculos para a
realização dessas ações sustentáveis em todas as unidades escolares.

A estrutura da dissertação será dividida em seções e tratará em cada uma delas
de assuntos relacionados à pesquisa, buscando o detalhamento e compreensão do tema
pesquisado. A primeira parte desta pesquisa é composta por introdução, com ênfase
na metodologia utilizada para coleta de dados por referências teóricas para um melhor
entendimento do mesmo. A segunda sessão demonstrará a construção, objetivos e finalidades
da pesquisa.

A terceira seção tratará da inserção da temática ambiental nas escolas buscando
identificar as raízes conceituais que deram embasamento a esse tema tão importante e
a análise de algumas políticas que basearam a elaboração e construção desta proposta
relacionada as escolas sustentáveis.

A quarta seção versará mais detalhadamente o que é uma escola sustentável e
suas diretrizes para uma proposta de sucesso, finalizando com a implantação modelo de
sustentabilidade proposta pelo Programa Município VerdeAzul.

A quinta seção apresentará as escolas pilotos que abriram suas portas para que a
pesquisa fosse realizada. Suas localizações, estruturas, objetivos, metas e dados colhidos
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durante as coletas de dados e pesquisa de campo.
A sexta seção trará o resultado das análises feitas nas escolas piloto e suas devidas

comparações, pontos positivos, negativos, análise documental das certificações apresentadas
pelas instituições e o resultado dos estudos.

Finalizando, esta dissertação apresenta as considerações finais deste estudo relevante,
suas contribuições e ao findar desse ciclo de estudos, após comprovado as possibilidades
da existência de uma escola sustentável, será criada uma cartilha virtual com propostas de
ações sustentáveis que poderão ser implantadas em todas as unidades escolares.
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3 OS CAMINHOS PERCORRIDOS EM DIREÇÃO À SUSTENTABILI-
DADE NAS ESCOLAS

Sabe-se que a Revolução Industrial foi um grande marco para diversos termos
usualmente ditos, nesse sentido, Segura (2001, p. 31) afirma que a Revolução Industrial
“representou a tradução mais fiel da hegemonia da produção em detrimento da conservação
dos recursos naturais, isto é, da hegemonia humana na natureza”. Desta forma, nota-
se uma sociedade caracterizada pelo uso exacerbado dos bens naturais, que consome
demasiadamente os bens produzidos e que se importa a reprodução do sistema capitalista
pela acumulação, não demonstrando se importar com a conservação dos bens naturais e
tendo o consumismo ditando as regras.

A Revolução Industrial teve seu início na Inglaterra na passagem do século XVIII
para o século XIX e depois foi se propagando para outros países como a França. Na
América Latina os países se industrializaram somente a partir de 1940 em diante, devido
à colonização e sua inserção na economia internacional partindo da produção de bens
primários. Desta forma, a preocupação com o uso dos bens naturais, acaba se tornando
um dos marcos importantes pelo termo citado no conceito de desenvolvimento sustentável
em Nosso Futuro Comum (1987, p. 9) que diz ser “aquele que atende às necessidades
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas
necessidades” o relatório da comissão da ONU denominado Relatório de Brundtland.
As conferências mundiais que aconteceram também colaboraram para a divulgação do
conceito, visando buscar o equilíbrio, ou ao menos minimizar o impacto ambiental causado,
as discussões sobre o tema, que tomaram forma nos anos 60, culminaram com a Primeira
Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, ou Conferência de Estocolmo,
ocorrida em 1972 (SALHEB et al., 2009).

Existem críticas por esse caminho a trilhar, Carvalho, por exemplo, analisando
sobre os fatos relata:

Desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, ficou claro que a preocupação dos
organismos internacionais quanto ao meio ambiente era produzir uma estratégia
de gestão desse ambiente, em escala mundial, que entendesse a sua preservação
dentro de um projeto desenvolvimentista. Dentro dessa perspectiva produtivista,
o que se queria preservar de fato era um modelo de acumulação de riquezas onde
o patrimônio natural passava a ser um bem. O apelo à humanidade e ao bem-
estar dos povos era usado como álibi, sempre citado ao lado dos objetivos de
crescimento econômico, emprestando uma preocupação humanista a intenções
não tão nobres (CARVALHO apud RIBEIRO, 1991, p. 79).

O olhar desenvolvimentista escondendo-se atrás de uma intenção nobre, o qual
na verdade segundo o autor,sua única finalidade era acumular riqueza e desta forma, a
análise demonstra uma visão crítica dos interesses mundiais bem distante de preocupações
com o futuro da humanidade. Nesta perspectiva, independente de críticas ou aprovações,
muitos eventos marcaram a trajetória do desenvolvimento sustentável atrelado as questões
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relacionadas à sustentabilidade. Dentre eles: ECO-92(1992)1, Conferência das Partes
(1995)2, Rio+10(2002) 3e muitos outros.

O nosso posicionamento hoje em relação à sustentabilidade escolar é tardio, visto
que, somos frutos de uma construção que mostrou seus ideais a partir da Revolução
Industrial no século XVIII. A transformação dos valores que passaram a priorizar a
acumulação material, o individualismo, a mudança na organização das cidades, dos meios
de transporte e de comunicação, da agricultura e a reorganização da vida cultural em
decorrência das conquistas tecnológicas do pós-guerra nos acompanha até os dias de hoje
(CASCINO, 2007). Nota-se a partir do despontar das atividades industriais as preocupações
em torno de assuntos relacionados ao crescimento da população, ao uso exagerado dos
bens naturais e segundo Cascino(2007), o movimento em favor do meio ambiente surge
nessa época, quando vários movimentos sociais demonstram sua insatisfação com vários
outros temas.

[. . . ] movimento hippie, o rock-and-roll, a liberação sexual e as drogas, o femi-
nismo, os movimentos dos negros e homossexuais, a luta “por um planeta mais
azul”, antinuclear e pacifista, o nascimento da multimidiatização, a prolifera-
ção da informática, da TV, e mais recentemente, nos anos 90, a informática
(CASCINO, 2007, p. 34).

Nota-se que as necessidades de mudanças e transformações sempre são sentidas
pelo coletivo que no caso, os grupos sociais, e desta maneira mais um ponto a favor
de transformações e mudanças partindo das escolas, lá se encontra os grupos pensantes
da sociedade. Com toda essa movimentação, continuar a trilhar a caminhada rumo à
sustentabilidade nas escolas é um dos fatores primordiais, desta forma várias propostas
começam a criar vida, vários projetos são construídos, idealizados e tomam forma. Nesse
sentido, Gonçalves(1990) chama a atenção para o aspecto da sensibilização quando relata
“o posicionamento correto do indivíduo frente à questão ambiental dependerá da sua
sensibilidade e consequente interiorização de conceitos e valores, os quais devem ser
trabalhados de forma gradativa e contínua”.

Sendo assim, é importante saber desde quando começou a divulgação desse tema em
direção à educação e os caminhos trilhados até o momento para que essa sustentabilidade
realmente possa fazer parte da rotina das escolas.

3.1 As contribuições para inserção da sustentabilidade nas escolas

Muitas são as contribuições que vem amparando a inserção da temática ambiental
nas escolas, inclusive a criação de algumas políticas que basearam a elaboração e construção
1 [1] ECO-92(1992) Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada

no Rio de Janeiro, em junho de 1992.
2 [2]1ª Conferência das Partes da Convenção (COP 1), realizada em 1995 na cidade de Berlim para

tratar de assuntos relacionados ao clima.
3 [3]Entre os dias 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, a ONU promoveu em Johanesburgo, a Cúpula

Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, também conhecida como Rio+10.
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desta proposta relacionada às escolas sustentáveis. A política para essas escolas estão
diretamente conectadas a definição de sustentabilidade. Esta definição, assim como já foi
dito anteriormente vem sendo divulgada com mais frequência e alguns acontecimentos são
tidos como marcos relevantes na construção da inserção desse conceito na agenda política
mundial e nacional.

No Brasil, cronologicamente podemos destacar como pontos importantes relaci-
onados à sustentabilidade, além da Constituição Federal em seu capítulo VI art.225, a
criação da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) em 1973 corroborou com a proposta
ambiental, afinal é um órgão de peso no fortalecimento de ações que irão dar respaldo a
construção de medidas viáveis ao ingresso da sustentabilidade em âmbito geral, a criação do
Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente por meio do decreto nº91.145/85,
a criação do Ministério do Meio Ambiente em 1992 e também temos contribuições por
parte da Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases(LDB) e os Parâmetros Curriculares
Nacionais(PCN/1997), documentos estes que atentam a formação de cidadãos responsáveis,
conscientes, críticos e ativos na sociedade.

Vários outros acontecimentos, eventos e documentos caracterizaram fatores im-
portantes na construção dessa proposta de inserção da sustentabilidade nas escolas. Um
documento conceituado nessa construção da sustentabilidade nas escolas brasileiras foi à cri-
ação do “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade
Global” ocorrido simultaneamente à reunião de chefes de Estado denominada Conferência
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida
também como Rio 1992. Esse documento apresentou a educação ambiental, a crítica e troca
do conceito de desenvolvimento sustentável citado no Relatório de Brundtland, priorizando
o termo sociedade sustentável.

Os debates da sociedade civil, após criticarem o acento ainda desenvolvimen-
tista do conceito, buscaram diferenciar sua posição, demarcando uma nova
preocupação que é com a sustentabilidade da sociedade, mais do que com
o desenvolvimento. Desta forma, buscam apontar para o sujeito social da
sustentabilidade e não apenas para o desejo de duração de um modelo de
desenvolvimento. (SCOTTO, 2009, p.48)

A reflexão dos movimentos sociais foi a de implantar um novo modelo de sociedade
com visões transformadoras, visto que, essa mesma sociedade já estava há duas décadas sob
um regime militar e pela noção de desenvolvimento sustentável, preocupada com a duração
do desenvolvimento. Apesar de já existirem iniciativas ambientalistas no Brasil desde os anos
1950, o movimento ambientalista brasileiro passou a ter certa representatividade em meados
dos anos 1970 (JACOBI, 2003). Neste contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável
e sustentabilidade seguem paralelamente, porém, com interpretações divergentes.

A Agenda 214, é outro documento resultante da Rio 1992, de grande valor para o
4 A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades

sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social
e eficiência econômica.(Ministério do Meio Ambiente).
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acesso da sustentabilidade nas escolas, pois, estabelece compromissos e responsabilidades
em relação ao meio ambiente para as diferentes escalas, do nacional ao municipal. Sobre a
Agenda 21, Cordani et.al.(1997) afirmam que:

[. . . ] o principal avanço parece ter sido a incorporação, pelo poder público local
em vários municípios e estados da Federação, de novos conceitos de desenvolvi-
mento. Esses conceitos materializam-se em órgãos especialmente constituídos,
com a vocação de propor e acompanhar a Agenda 21 local (CORDANI et al,
1997, p. 405).

Portanto, a Agenda 21 mostrou um caminho fundamental para elaboração de
políticas públicas, sendo ela, um Documento Operacional, se constituindo em um verdadeiro
plano de ação mundial para orientar a transformação da sociedade. A partir da Agenda 21
foi criado pelo governo federal o Programa Nacional de Educação Ambiental – PRONEA,
que ressalta a importância de uma educação voltada para a sustentabilidade. Um de
seus objetivos é o de “promover processos de educação ambientais voltados para valores
humanistas, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que contribuam para a
participação cidadã na construção de sociedades sustentáveis.” (BRASIL, 2005)

A Carta da Terra também tem sua representatividade nessa trajetória, pois, é um
documento criado pelo Conselho da Terra e com importantes princípios sobre o meio
ambiente, sendo retificada pela UNESCO e aprovada pela ONU em 2002.

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em
que a humanidade deve escolher seu futuro. À medida que o mundo torna-se
cada vez mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo,
grandes perigos e grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer
que, no meio de uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos
uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino comum.
Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global baseada no
respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e
numa cultura da paz. Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, os
povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, com
a grande comunidade da vida, e com as futuras gerações (A Carta da Terra,
2002).

Diante de tantos documentos que favoreceram as questões ambientais, a Lei 9.795,
de 27 de abril de 1999, instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), tida
como um marco importantíssimo para a história da educação ambiental no Brasil, pois se
originou de um longo processo de interlocução entre ambientalistas, educadores e governo
(BRASIL, 1999). Outro documento com novas propostas para o processo de educação
ambiental foi a criação pelo governo federal do Programa Nacional de Educação Ambiental
(ProNEA) que veio para fortalecer a sustentabilidade com o objetivo de “promover processos
de educação ambientais voltados para valores humanistas, conhecimentos, habilidades,
atitudes e competências que contribuam para a participação cidadã na construção de
sociedades sustentáveis.” (BRASIL, 2005).

O Quadro 1 mostra as principais iniciativas para institucionalização das políticas
de educação ambiental no Brasil em ordem cronológica.
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Quadro 1 – Institucionalização das Políticas Públicas de Educação Ambiental no Brasil

Barbosa(2008); Brasil(1999,2004,2005); Carvalho(2008); Dias(2004); Lipai, Layragues, Pedro(207);
Mendonça, 2004, Sorrentino et al, 2005

Várias resoluções fizeram parte desse processo de construção da sustentabilidade
nas escolas dentre elas, o Programa Parâmetros em Ação: meio ambiente na escola(MEC,
2001) que se embasava na Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), e continha
os princípios e objetivos da educação ambiental para a sustentabilidade e o colóquio
“Sustentabilidade, Educação Ambiental e Eficiência Energética: um Desafio para as Insti-
tuições de Ensino e para a Sociedade“, realizado no dia 26 de junho de 2009, em Brasília
(TRAJBER; SATO, 2010). Nesse colóquio foi gerado um relatório que preconiza “que as
instituições de ensino sejam incubadoras de mudanças concretas sociais” e as discussões
foram tão reflexivas que corroboraram com as primeiras propostas para implantação de
escolas sustentáveis. Segundo Boff(1999):

Sem uma educação sustentável, a Terra continuará apenas sendo considerada
como espaço de nosso sustento e de domínio técnico-tecnológico, objeto de
nossas pesquisas, ensaios, e, algumas vezes, de nossa contemplação. Mas não
será o espaço de vida, o espaço do aconchego, de “cuidado” (Leonardo Boff,
Saber cuidar, Petrópolis, Vozes, 1999).
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Partindo desse pressuposto, o Decreto n° 7.083/2010(inciso V, art.2º)estabeleceu
a construção de escolas sustentáveis, com acessibilidade se tornando parte da educação
integral e do Programa Mais Educação propondo a ampliação do tempo de permanência
dos alunos na escola e o incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis (BRASIL,
2010). Com o enfoque na Política Nacional de Educação Ambiental surgem programas
que irão fortalecer o caminho percorrido pela sustentabilidade até as escolas, dentre eles,
o Programa de Formação de Educadores Ambientais (PROFEA), COM-VIDA, as Salas
Verdes, o Sistema de Informação em Educação Ambiental (SIBEA). No entanto, a partir
desse ponto dar-se-á ênfase ao Projeto Escola Sustentável proposto pelo governo federal e
ao programa proposto pelo governo do estado de São Paulo no ano de 2007 denominado
Programa Município VerdeAzul(PMVA). Tratam-se de políticas públicas que se propõem
a adentraras escolas e nesse aspecto é de suma importância detalhar um pouco mais essas
duas políticas.

3.2 Projeto Escola Sustentável

O projeto escola sustentável é de âmbito federal, sendo considerado uma política
pública implementada durante a gestão do presidente Lula, em parceria com o MEC, sendo
uma “[. . . ] visão sistêmica e estratégias de crescimento incremental, com quatro modali-
dades: difusa, presencial, educação à distância e ações estruturantes – complementares e
includentes” (BRASIL, 2007a, p. 29).

O Projeto nasceu pela parceria da Coordenação Geral de Educação Ambiental
do Ministério da Educação [MEC] em diálogos com três universidades federais de Ouro
Preto [UFOP], de Mato Grosso do Sul [UFMS] e de Mato Grosso [UFMT]. Dessa parceria,
surgiram reflexões em torno de propostas favoráveis às políticas já existentes. Segundo
Grohe(2014) o Plano Nacional sobre Mudanças do Clima foi um dos suportes ao projeto,
o qual “propõe a implementação de programas de espaços educadores sustentáveis com
readequação de prédios (escolares e universitários) e da gestão, além da formação de
professores e da inserção da temática nos currículos e materiais didáticos”. (BRASIL, 2008).
Decreto nº7.083/2010 foi outra contribuição para a proposta da política para Escolas
Sustentáveis. Este decreto propõe a ampliação do tempo de permanência dos alunos (as)
na escola, através do Programa Mais Educação e também determina, no inciso V, “o
incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis” (BRASIL, 2010).

O projeto adota como filosofia a educação para a sustentabilidade, integrando
currículo, comunidade e práticas. Ele foi o resultado de longos estudos e reflexões, segundo
Trajber e Sato (2010) sob orientações do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades
Sustentáveis e Responsabilidade Global e a Avaliação Ecossistêmica do Milênio, entre
outros documentos é lançado em agosto de 2010, no Sesc Pantanal, em Poconé (MT), como
o Programa Escolas Sustentáveis.Inicialmente o objetivofoi o de implementar o projeto
em escolas de Ensino Médio, juntamente com o Programa Mais Educação articulando
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gestão, currículo e espaço físico. A Portaria Interministerial nº 883, de 5 de julho de 2012,
assinada pelos ministros de Estado da Educação e ministra de Estado do Meio Ambiente
corroborou com a implementação do projeto e trás como objetivos:

* Propiciar atitude responsável e comprometida da comunidade escolar com as
questões socioambientais locais e globais, com ênfase na participação social e
nos processos de melhoria da relação ensino aprendizagem, em uma visão de
educação para a sustentabilidade e o respeito à diversidade de modo a:

*Fortalecer a educação ambiental nos sistemas de ensino;

*Fortalecer a participação da comunidade escolar na construção de políticas
públicas de educação e de meio ambiente;

*Apoiar as escolas na transição para a sustentabilidade, contribuindo para que
se constituam em espaços educadores sustentáveis a partir da articulação de
três eixos: gestão, currículo e espaço físico;

*Estimular a inclusão de propostas de sustentabilidade socioambiental no Projeto
Político Pedagógico (PPP) a partir da gestão, currículo e espaço físico;

*Criar e fortalecer as COM-VIDAS - Comissão de Meio Ambiente e Qualidade
de Vida nas escolas, como espaços de debate sobre questões sociais e ambientais
na escola e na comunidade e perceber como eles se relacionam com a saúde,
a qualidade de vida, os direitos humanos e prevenção de riscos e emergências
ambientais;

*Contribuir para a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável e
para a consecução das Metas do Milênio, ambas iniciativas das Organizações das
Nações Unidas, em uma perspectiva da Educação Ambiental para Sociedades
Sustentáveis;

*Fortalecer a participação da juventude na implementação da Política Nacional
de Educação Ambiental e incentivá-la a contribuir com a solução dos problemas
socioambientais.

Desse modo, nota-se a articulação com outros projetos e programas existentes que
seguem a mesma linha, o Programa “Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas Sustentá-
veis”(PVCBES), criado pelo MEC em 2003 com uma “[. . . ] visão sistêmica e estratégias de
crescimento incremental, com quatro modalidades: difusa, presencial, educação à distância
e ações estruturantes – complementares e includentes” (BRASIL, 2007a, p. 29). Sendo o
COM-VIDAS uma modalidade do programa Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentá-
veis, que surge como um importante apoio em ações ambientais nas escolas, principalmente
em ações voltadas ao coletivo, integrando alunos, professores, funcionários e comunidade
por meio da Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente(CNIJMA).

A CNIJMA teve início em 2003, como iniciativa do Ministério do Meio Ambiente,
que encontrou acolhida no MEC. Foi concebida como “campanha pedagógica
que traz a dimensão política do meio ambiente, caracterizada pela mobilização
e engajamento dos adolescentes e da comunidade escolar em debates sobre
temas socioambientais contemporâneos. Essa ação promove o reconhecimento
de responsabilidades coletivas, fornecendo subsídios para políticas públicas de
Educação Ambiental”5 . Nos quinze anos que separam a primeira da quinta
edição, mais de 20 milhões de pessoas, entre estudantes e seus familiares,
docentes, escolas e diversos parceiros vivenciaram esse processo.

(RELATÓRIO ETAPA NACIONAL, 2018, p.8).
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A FIGURA 1- demonstrará resumidamente as versões ocorridas na conferência da
juventude.

Figura 1 – Linha do tempo da Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente

Fonte: Relatório Etapa Nacional, pág.8

A última Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente de 2018 envolveu
muitos jovens de diversos estados e municípios. O tema dessa conferência foi “Vamos Cuidar
do Brasil Cuidando das Águas” com o objetivo de disseminar o processo para adaptá-lo às
realidades locais.

Para fortalecimento dessa política, no ano de 2013 foi implantado o Programa
Dinheiro Direto na Escola(PDDE) – Escola Sustentável, disponibilizado pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação(FNDE) objetivando a disponibilidade de
recursos financeiros às escolas. A Resolução CD/FNDE nº 18, de 21 de maio de 2013
estabelece:

O repasse financeiro, por meio de transferência de recursos de custeio e de
capital, para promover ações voltadas à melhoria da qualidade de ensino e
apoiar as escolas públicas das redes distrital, municipais e estaduais na adoção
de critérios de sustentabilidade socioambiental, considerando o currículo, a
gestão e o espaço físico, de forma a torná-las espaços educadores sustentáveis.

A apostila “Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis(2012, p.35) também
relata:

Além do PDDE, há recursos de outras iniciativas do governo federal nem sempre
direcionados à educação ambiental, mas que possuem ligação com as políticas
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de sustentabilidade socioambiental, que poderão ser utilizados. Uma consulta
ao portal do Ministério da Educação e de outros ministérios na internet indicará
opções e formas de acesso.

Desta forma, cabe aos interessados pesquisar os recursos destinados às escolas
sustentáveis e fazer bom uso do mesmo a partir de um plano de ações. Com essa pesquisa,
pretende-se informar os programas existentes, divulgá-los e dar suporte aos gestores que
se sentem impossibilitados perante aos obstáculos encontrados nas escolas.

3.3 Programa Município VerdeAzul (PMVA)

A descentralização da gestão ambiental tornou-se um recurso cada vez mais utilizado
a partir da década de 80 devido à combinação de duas tendências. Primeiro, pelas mudanças
políticas, tais como o fim das estruturas coloniais na África e de governos autoritários
na América Latina. Em segundo lugar, pela tendência crescente de que a participação
popular é uma solução, reconhecendo que a gestão é mais eficaz quando as populações
locais desempenham um papel nas decisões (LARSON; SOTO, 2008)

Com intuito de uma descentralização da política ambiental, por uma maior apro-
ximação e articulação do estado com os municípios, a Secretaria do Meio Ambiente do
Estado de São Paulo, criou no final de 2007 um projeto chamado “Município Verde”.
Segundo Andrade(2011) com o lançamento do “Pacto das Águas São Paulo” em 2 de junho
de 2009, no município de Bocaina, fez com que as similaridades de objetivos contribuíssem
para agregar a palavra “Azul” na denominação do programa, que desde então tornou-se
Município VerdeAzul. O PMVA inicialmente nomeado Projeto Município Verde, foi regula-
mentado pela Resolução SMA n° 009 de 31 de janeiro de 2008 com o objetivo de estimular
os municípios a participar da política ambiental e certificar os municípios ambientalmente
sustentáveis.

Neste sentido o Programa Município VerdeAzul(PMVA) é um programa estadual
paulista instituído como política pública ambiental descentralizadora, que visa
estimular e auxiliar as prefeituras paulistas na elaboração e execução de suas
políticas públicas estratégicas para o desenvolvimento sustentável do estado de
São Paulo (SÃO PAULO, 2007; SÃO PAULO, 2011).

O programa é composto por 10 diretivas: Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos, Mata
Ciliar, Arborização Urbana, Educação Ambiental, Cidade Sustentável, Uso da Água,
Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho Ambiental (SMA, 2012). Cada diretiva
traz consigo seus objetivos gerais e as legislações relacionadas. No decorrer da pesquisa
daremos ênfase à quinta diretiva, pois envolve diretamente na metodologia proposta pela
pesquisadora, análise dos dados e também por meio dessa diretiva, avaliar-se- á a questão
da certificação fornecida às escolas, analisando o teor da credibilidade que essas certificações
demonstram, como ocorrem as pontuações pelas ações praticadas, assim como a forma
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que julgam as ações propostas às escolas e também um ponto fundamental na pesquisa
que se encontra nessa diretiva, a Implantação Modelo de Sustentabilidade(IMS) proposta
pelo programa.

Quanto às diretivas, os prefeitos devem aceitá-las por meio de um termo de adesão,
indicando um interlocutor e um suplente que devem preencher um plano de ação com o
objetivo de declarar as ações propostas para cumprir as 10 diretivas ambientais(PERES,
MORAES, SANT’ANNA, 2018).

Nota-se uma parte burocrática bem definida e grande responsabilidade e honesti-
dade por parte desse interlocutor, que poderá burlar as regras se não tiver uma fiscalização
adequada. Ao final de cada ciclo anual, o município que atingir 80 dos 100 pontos possíveis
que compõe o índice de avaliação ambiental (IAA), descontados os passivos ambientais,
recebem a certificação e acesso prioritário a recursos, como Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FEHIDRO) e Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP)
(BARBOSA, 2016).

Desta forma, nota-se que o PMVA tem sido um incentivo as práticas ambientais e
os municípios têm se beneficiado com suas propostas. O programa é importante para
o estímulo da gestão ambiental municipal e tem sido uma ferramenta produtiva para a
organização e sistematização das ações ambientais, como também, um diferencial para
pleitear recursos junto ao Estado, FECOP e FEHIDRO.

A pesquisa em questão analisou até que ponto as ações propostas dentro da quinta
diretiva estão se efetivando nas escolas pilotas. O Quadro 2 apresenta as Diretivas do
Programa Município VerdeAzul, seus objetivos e as leis que as respaldam.
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Quadro 2 – Diretivas e Legislações Ambientais Estadual Relacionadas.

Fonte: 1° Congresso Brasileiro de Avaliação de Impactos pág.4 e 5.
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4 O QUE SÃO ESCOLAS SUSTENTÁVEIS?

Com a rapidez da evolução tecnológica que gerou um aumento sem precedentes na
produção e consumo de bens, o uso de recursos naturais e a contaminação dos ecossistemas
cresceram vertiginosamente após a Revolução Industrial, ainda que de forma desigual,
afetando todo o planeta (MARQUES).Com a preocupação de reverter essa situação que a
sociedade tem se mobilizado para a sustentabilidade e a legislação brasileira por meio da
Constituição Federal e demais leis ambientais estabelece que todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado.

Considerando a diversidade cultural do gênero humano encontrada nas escolas, suas
experiências, diferenças e bagagens que trazem consigo necessitam ser consideradas nas
ações de sustentabilidade. Desta maneira, o entendimento e aprendizado sobre a forma
como atuamos hoje, e suas consequências que tem causado degradação ambiental e da nossa
qualidade de vida, pode servir para uma mudança de paradigma e com isso a introdução
da sustentabilidade em todas as esferas: política, econômica, social e principalmente
ambiental.Complementarmente, Moema Viezzer (2007, p. 39) afirma:

Nenhuma pessoa e nenhuma instituição, ao ocupar alguns destes espaços de
poder, pode dar conta da complexidade das questões que se colocam do ponto
de vista econômico, social, ambiental, cultural, político, institucional. Assim, é
fundamental trabalhar com todos os Atores Sociais na perspectiva da ética do
cuidado. . .

Ao compreender a importância de se aplicar uma política que promova a sustenta-
bilidade nas escolas, sendo este o local onde irão ser formadas as novas gerações com a
possibilidade de estimular outra mentalidade sobre o assunto, contribuindo para formulação
de novas políticas sustentáveis para o futuro.

Existem movimentos sociais, organizações não governamentais e outras instituições
que auxiliam em implantações de práticas reflexivas voltadas ao modo de vida contempo-
râneo. Dentre essas instituições encontram-se escolas e seus professores, que mesmo dentro
de suas limitações, buscam promover a reflexão e o diálogo sobre os impactos.

O estabelecimento da Educação Ambiental por meio da lei 9.795/99 é um marco
importante na história da educação no Brasil, porque ela resultou de um longo processo
de interlocução entre a sociedade, especialmente ambientalistas, cientistas e educadores, e
o governo (BRASIL, 1999).

Esta lei, estabeleceu que profissionais de várias áreas deveriam ampliar sua per-
cepção das ações dos seres humanos sobre o meio ambiente e, consequentemente, suas
práticas também deveriam mudar de maneira imediata para incluir os conteúdos peda-
gógicos instituídos em todas as esferas do sistema educacional, a fim de formar cidadãos
capazes de perceber e aferir o resultado de suas ações no ambiente.

Compreende-se o conceito de escola, segundo Ferreira(1986, p.687) como sendo
uma instituição concebida para o ensino de alunos sob a direção de professores. De fato
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a escola pode ser conceituada dessa forma, porém, é também um local disseminador de
direitos, valores e responsabilidades, sendo assim, essa palavra de tão fácil entendimento
carrega consigo um peso enorme em relação à formação de indivíduos conscientes e bem
preparados.

Escola Sustentável é aquela que transforma seus hábitos e sua lógica de funcio-
namento, ampliando seu escopo de ação para além da sala de aula, reduz seu impacto
ambiental e se torna referência de vida sustentável para a comunidade local (BRASIL,
2011-a).

Nesse contexto, a escola passa a ser considerada um espaço propício ao desenvol-
vimento de ações voltadas ao equilíbrio ser humano/natureza instigando os educandos
a disseminar e colocar em prática todas as ações voltadas à sustentabilidade. Devido à
importância dessa promoção da sustentabilidade socioambiental nas unidades escolares
e com o intuito de reformular e melhorar os conhecimentos relacionados a práticas de
sustentabilidade, a Resolução CD/FNDE no 18, de 21 de maio de 2013, instituiu o Manual
Escolas Sustentáveis, o qual define o termo escola sustentável dessa maneira:

Como aquelas que mantêm relação equilibrada com o meio ambiente e compen-
sam seus impactos com o desenvolvimento de tecnologias apropriadas, de modo
a garantir qualidade de vida às presentes e futuras gerações. Esses espaços
têm a intencionalidade de educar pelo exemplo e irradiar sua influência para
as comunidades nas quais se situam. A transição para a sustentabilidade nas
escolas é promovida a partir de três dimensões inter-relacionadas: espaço físico,
gestão e currículo (Resolução nº 18, 2013, p. 2).

Cada dimensão apresenta sua característica e relevância, analisaremos com maior
ênfase cada uma delas.

4.1 O espaço físico de uma escola sustentável

O espaço físico da escola é o local onde o docente com o discente e toda a equipe
escolar passam grande parte do tempo é muito importante para a realização da educação
com responsabilidade. Nesse contexto, a Resolução CD/FNDE nº18, de 21 de maio de
2013, propõe que o espaço físico seja construído de forma a utilizar materiais e observar as
condições locais, de conforto térmico e acústico, de garantir acesso a todos, boa gestão da
água, energia, saneamento e destinação correta dos resíduos. Favorecendo a convivência
da comunidade escolar primeiro respeitando o patrimônio cultural, os ecossistemas locais
e seguindo as diretrizes de uma arquitetura sustentável.

Nesse aspecto, o sistema de certificação e orientação ambiental Leadership in Energy
and Environmental Design (LEED) é usado como fonte de definição de uma edificação
sustentável pelo “Manual Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis”. De acordo
com Meller (2017), este sistema surgiu em 1998 nos Estados Unidos com a organização
United States Green BuildingCouncil (USGBC) com o objetivo de aplicar no setor da
construção civil, desenhos e materiais mais verdes e sustentáveis, como exemplo o uso de
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materiais não tóxicos nas construções, eficiência energética, iluminação adequada, telhados
verdes e vários outros quesitos que podem ser inseridos em todos os edifícios, independente
do momento do empreendimento.

Atualmente, a questão do espaço físico de uma escola sustentável tornou-se um
grande empecilho porque a maioria das construções físicas das escolas são antigas com
arquiteturas impróprias à sustentabilidade, neste caso, Peres; Moraes; Sant’Anna (2019,
p.275) dizem:

Em uma realidade onde faltam escolas e as que possuímos são prédios construídos
de longa data ou que esbarram nas limitações das licitações – seja pelo aspecto
legal ou pela capacidade técnica em elaborá-la – são necessárias políticas
públicas que incentivem a implementação desses espaços construídos como
espaços educadores. (PERES; MORAES; SANT’ANNA, 2019, p.275).

Nesse aspecto, é importante considerar as licitações, previstas na Lei Federal nº
8.666/93 que afirma que toda a Administração Pública tem que licitar em observância a
lei geral de licitações e contratos. No caso das escolas, quando se trata de estrutura física
da unidade, o processo licitatório é indispensável comprar, contratar, alugar, obras ou
serviços.Neste sentido Justen Filho (2014, p.495) entende que:

A licitação é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por um
ato administrativo prévio, que determina critérios objetivos visando a seleção
da proposta de contratação mais vantajosa e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável, com observância do princípio da isonomia, conduzido por
um órgão dotado de competência especifica.

Dessa forma, entende-se a licitação como um procedimento de competição entre
empresas que desejam prestar serviços a órgãos públicos por meio de um processo realizado
de forma pública, transparente e que precisa obedecer a alguns princípios básicos. A
necessidade desse processo justifica-se pelo fato de que as instituições públicas contam
com recursos do governo, os quais devem ser devidamente aplicados e declarados, com
isso, acabam sendo um empecilho em pequenas reformas e construções, dificultando a
modificação desses espaços.

Repaginar esses locais seria um caminho para as construções mais antigas princi-
palmente aquelas que faltam espaços até mesmo para as salas de aulas, espaços verdes,
arborização e adequar às construções das futuras escolas construídas a partir do decreto.
Sabe-se que a contribuição do local de estudo é de extrema importância para aprendizagem,
sem contar que a escola torna-se o exemplo para o aprendiz, desta forma ressalta-se que
“O espaço físico não apenas contribui para a realização da educação, mas é em si uma
forma silenciosa de educar” (FRAGO; ESCOLAN, 1995, p. 69).

Acredita-se que toda a equipe escolar com a comunidade local, quando se deparam
com um ambiente propício, tido como exemplo onde estão inseridos, que prezam e se
propõem educar para a sustentabilidade, esses ambientes ganham credibilidade e passam a
sensibilizar outras pessoas pelas questões socioambientais, tanto dentro do espaço escolar
como em seu entorno.O manual “Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis” relata:
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Na escola sustentável, o espaço físico cuida e educa, pois tanto as edificações
quanto o entorno arborizado e ajardinado são desenhados para proporcionar me-
lhores condições de aprendizagem e de convívio social. As edificações integram-se
com a paisagem natural e o patrimônio cultural local, incorporando tecnologias
e materiais adaptados às características de cada região e de cada bioma. Isso
resulta em maior conforto térmico e acústico, eficiência energética, uso raci-
onal da água, diminuição e destinação adequada de resíduos e acessibilidade
facilitada. (Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis, MEC 2012).

Nessa perspectiva, onde o espaço físico cuida e educa, o ambiente deve ser projetado
com um grande diferencial, valorizando de fato as características regionais, o processo
histórico e cultural onde a escola está inserida. Segundo Sanoff (2001), como existem
diferenças culturais, as escolas não devem ser padronizadas, respeitando as culturas locais.

Sabe-se que os benefícios da aprendizagem paralela ao meio ambiente, principalmente
por meio de ações e boas atitudes em relação à escola, melhoram quando os estudantes
participam de experiências de aprendizagem com base no habitat (Sheffield, 1992).

Os espaços verdes, por exemplo, dentro das escolas são grandes incentivadores ao
cultivo, conservação e apreciação de locais agradáveis relacionados a natureza.

Segundo Biondi et al. (2008) o paisagismo nos pátios das escolas deveria melhorar
a estética do ambiente e o conforto de seus usuários, bem como servir de ferramenta às
práticas escolares porque toda a vegetação pode ser usada como base para ilustrar os
conhecimentos teóricos relativos à educação ambiental. Conforme Caudill (1954) os efeitos
de elementos externos, como o paisagismo, influenciam significativamente o ambiente
interno. A vegetação pode ser uma aliada dos sistemas construtivos que buscam conforto
luminotécnico, térmico e acústico.

A questão do uso da água também é uma ação valiosa em se tratando de susten-
tabilidade dentro das escolas. Nesse aspecto, Carliet al. (2013) relata que as ações de
conservação surgem como alternativas simples na divulgação do uso racional da água, o
simples fato de captação da água das chuvas coletada por condutores até um reservatório,
podem promover o uso sustentável deste recurso (FERNANDES et al., 2007). Os reservató-
rios podem ser semienterrados ou aéreos, de modo que possibilite a armazenagem da água
pluvial dos meses chuvosos para ser utilizada no período de seca (LIMA e MACHADO,
2008).

Outra vertente de suma importância para um espaço acolhedor é a questão do
conforto. A produtividade na aprendizagem tende a aumentar num espaço que disponibiliza
uma boa qualidade do ar, uma iluminação eficiente, um clima que favoreça a atenção e
concentração. “A adequação da arquitetura ao clima beneficia o ser humano em diversos
aspectos, proporcionando conforto térmico, saúde e melhor desempenho das atividades
cotidianas, diminuição do consumo de energia para obtenção de conforto térmico por
meios ativos”. (KOWALTOWSKI, 2011, p. 139). Mas não é só o conforto térmico que é
responsável pelo rendimento das atividades de aprendizado, conforme cita Kowaltowski
(2011, p. 120):
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*Conforto visual: existência de ofuscamento, condições do céu, características
das janelas, tipo de iluminação natural e artificial, níveis de iluminação em lux,
presença de cortinas ou protetores nas janelas, interferência de vegetação perto
das aberturas;

*Conforto térmico: elementos de sombreamento e condições de sombra nas áreas
externas, condições de ventilação (cruzada ou não), existência de mofo, radiação
solar refletida, velocidade do ar, temperaturas (bulbo seco, úmido e radiante),
presença de ventiladores mecânicos;

*Conforto acústico: condições das aberturas, existência de equipamentos de
ventilação (ventiladores e exaustores) ligados, ruídos percebidos, níveis sonoros,
reverberação sonora, materiais de acabamento (piso, teto e paredes), interferên-
cias sonoras de outros espaços, principalmente do pátio e das quadras (cobertas
e descobertas).

Conclui-se segundo Czapsky e Trajber (2010) que uma nova educação pede uma
nova arquitetura, sendo necessária uma transformação do espaço físico por meio de uma
gestão democrática e participativa, convidando a comunidade escolar a fazer parte desse
processo de transformação e deixando visível que, se é possível a transformação sustentável
de um espaço escolar, será também possível a transformação de qualquer espaço público e
privado.

No entanto, Narcizo (2009) retrata que a questão ambiental deve ser trabalhada na
escola não por uma exigência do Ministério da Educação, mas por crer que não é viável
usufruir dos recursos naturais sem pensar no futuro das gerações seguintes e nesse mesmo
sentido abre-se uma reflexão problemática sobre como educar sem dar o exemplo. Como a
escola pode ensinar a seguir parâmetros mais sustentáveis se ela não se esforça por ter
essas diretrizes propostas principalmente na sua estrutura?

A partir dessa reflexão foram elaboradas outras vertentes que tendem a fomentar a
pesquisa. Desse modo, foi fundamental verificar se havia nos municípios pesquisados alguma
escola modelo padrão sustentável? Essa escola modelo possuía alguma certificação que
comprovasse o modelo sustentável? Quais critérios foram adotados para que houvesse essa
certificação? De que maneira as secretarias do meio ambiente municipais se deparam com
a questão da sustentabilidade nas escolas? As secretarias da educação municipais dão
respaldo ao tema sustentabilidade nas escolas? O espaço físico e as construções das unidades
escolares favorecem o tema escola sustentável? Os docentes demonstram interesse em
participar de ações que favoreçam a sustentabilidade? Os docentes têm conhecimento do
tema e quais as práticas pedagógicas relacionadas a sustentabilidade adotam? São questões
que serão analisadas nos estudos de caso realizados.

4.2 A importância da gestão em uma escola sustentável

O Manual Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis (Brasil, 2012) declara
que “Na escola sustentável, a gestão cuida e educa, pois, encoraja o respeito à diversidade, a
mediação pelo diálogo, a democracia e a participação. Com isso, o coletivo escolar constrói
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mecanismos mais eficazes para a tomada de decisões”. Desta forma a gestão colaborativa e
participativa torna-se um ponto fundamental nos quesitos da sustentabilidade.

No que lhe concerne, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96), em seu Art.
13, estabelece como princípios a gestão democrática: I- participação dos profissionais da
educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II- participação das comunidades
escolares e local em conselhos escolares ou equivalentes. Sendo assim, nota-se a importância
da participação de toda a comunidade escolar na formação de processos, projetos e ações
voltados a evolução da escola. O gestor exerce a função de liderança, porém, necessita do
auxílio coletivo para desempenhar uma boa gestão. Segundo Libâneo:

Sendo assim, as escolas podem traçar seu próprio caminho envolvendo pro-
fessores, alunos, funcionários, pais e comunidade próxima que, se tornam co-
responsáveis pelo êxito da instituição. É assim que a organização da escola se
transforma em instância educadora espaço de trabalho coletivo e aprendiza-
gem.(2001, p. 115)

O Projeto Escola Sustentáveis vem sendo adotado em várias escolas brasileiras.
Neste contexto, Edith Sizoo (2010), discursou numa conferência que “diante das mudanças
socioambientais globais, o sentimento de impotência que aparece pode ser reduzido e até
superado quando nos aliamos a outros e formamos uma força coletiva”.

Os gestores devem estar preparados e estruturados para buscar a transformação,
pois fazem uso do dom da liderança e desta forma o uso contínuo do diálogo, a integração
de parcerias, boas ideias, criatividade, novidades e inovações servirão de respaldo para
uma boa conexão com a equipe. Outro fator importante que cabe ao gestor ter ciência é
a questão que as escolas sustentáveis foram incorporadas dentro do Programa Dinheiro
Direto na Escola Qualidade(PDDE),por meio da Resolução CD/FNDE n.º18 de 21 de maio
de 2013, regida pela Resolução CD/FNDE n.º18, de 03 de setembro de 2014, que destina
recursos para ações sócio ambiental no projeto político pedagógico da escola e adequação
de seu espaço físico. Esses repasses financeiros são feitos em relação a quantidade de alunos
informados no Censo do ano anterior da escola.

Desta forma, por falta de informação, muitos gestores não se atentam da existência
desse recurso que poderia ser aplicado em ações voltadas a sustentabilidade dentro das
escolas, se sentem acuados diante aos processos burocráticos das licitações e acabem
desistindo de investir em projetos que seriam úteis ao desenvolvimento da escola, visto
que, um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores para realizar investimentos em
projetos dentro das escolas é a falta de recursos financeiros para que sejam implementados.

4.3 A escola sustentável e seu currículo

“O currículo a ensinar é uma seleção organizada dos conteúdos a aprender, os quais,
no que lhe concerne, regularão a prática didática que se desenvolve durante a escolaridade”.
(SACRISTÁN, 2013, p.17). Sabe-se que um currículo bem elaborado enobrece a escola
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a qual está inserido. Na formação de uma escola sustentável, o fato de incorporar no
Projeto Político-Pedagógico (PPP) o espaço escolar acolhedor, uma gestão motivadora e
um currículo estimulante é fundamental para o êxito dos objetivos propostos.

O manual Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis (BRASIL, 2012, p.19)
versa da seguinte forma:

Reestruturar o currículo, que deve se voltar à ação na escola, por meio de saberes
e práticas capazes de sensibilizar estudantes e comunidades para os problemas
vivenciados. Sempre que possível, tais ações devem estabelecer conexões entre
o pensar e o agir e entre o local e o planetário.

Introduzir práticas cotidianas às premissas da sustentabilidade no Projeto Político
Pedagógico da escola é previsto pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
nº9.394/1996) nos seus artigos 12,13 e 15 quando diz para a escola exercer sua autonomia
na elaboração da proposta pedagógica mais adequada às suas necessidades. Desta forma,
a escola pode e deve aproveitar essa brecha e usufruir do espaço com temas úteis a
humanidade, ao planeta e a sustentabilidade.

Outra Lei que também exerce uma função muito importante e que poderia caminhar
paralela aos currículos escolares é a Lei 9.795/99, que estabeleceu a Política Nacional
de Educação Ambiental (PNEA). Em seu artigo 1.º, indica a educação ambiental como
sendo parte integrante dos “processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia
qualidade de vida e sua sustentabilidade”.

Notam-se vários temas voltados às questões da sustentabilidade que poderiam se
adequar aos currículos escolares e que durante a formulação do Projeto Político Pedagógico
(PPP) serem discutidos e avaliados da melhor maneira possível pelo coletivo, buscando
maneiras de serem inseridos nas ações rotineiras da escola. Afinal, “o ensino da sustentabi-
lidade através da execução de projetos enfatiza o pensamento crítico e criativo, a resolução
de problemas, a tomada de decisões, a análise, o aprendizado cooperativo, a liderança e a
capacidade de comunicação”. (LEGAN, 2004)

Conclui-se nesta perspectiva que as escolas sustentáveis podem se tornar referên-
cias para suas comunidades, promovendo uma gestão mais democrática e participativa,
reorganizando também o currículo (TRAJBER; SATO, 2010).

4.4 A Instalação Modelo de Sustentabilidade – IMS

Após analisar as dimensões da transição para a sustentabilidade nas escolas, pro-
postas pela Resolução nº18 de 2013, espera-se que as características apresentadas sirvam
de incentivo para a construção de futuros projetos arquitetônicos para novas unidades a
serem construídas e exemplos a serem seguidos às escolas existentes, como repaginação de
áreas construídas e transformações cabíveis dentro dos objetivos propostos e esperados.
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O Programa Município VerdeAzul (PMVA), na sua reformulação em 2017, requisita
como uma das ações a serem pontuadas a apresentação de uma instalação modelo de
sustentabilidade - IMS (SÃO PAULO, 2017a). A instalação modelo de sustentabilidade
prevista pelo PMVA, estabelece que seja “pertencente ao poder público municipal, contendo,
no mínimo, 10 (dez) itens relacionados à sustentabilidade, com demonstração da publicidade
e da visitação” (SÃO PAULO, 2017.ª, p.5; SÃO PAULO, 2018a, p.8).

[. . . ] torneiras com temporizadores; torneiras com arejadores ou redutores de
pressão; caixa acoplada no vaso sanitário; sistema de captação de água pluvial;
implantação de sistema de reuso de água; telhado verde ou ecológico; calçada
ecológica; uso de madeira de reflorestamento; uso de madeira certificada com
DOF na construção; móveis construídos com material reciclado; reuso de madeira
de madeira de demolição; ventilação natural: ventilação cruzada ou claraboia;
sensores de presença, timers ou fotocélulas; sistema de aquecimento solar; placas
fotovoltaicas; pintura clara e janelas amplas para iluminação natural; uso de
lâmpadas fluorescentes ou LED que reduzem o consumo de energia elétrica;
destinação adequada de resíduos da construção civil (RCC); bicicletário e;
acessibilidade: rampas de acesso e pisos antiderrapantes, espaço adequado para
a passagem de cadeiras de rodas e barras de apoio (SÃO PAULO, 2017b; SÃO
PAULO, 2018b).

Desta forma, o PMVA exige que no mínimo 10 itens, citados acima, façam parte da
escola modelo sustentável, enquanto o Projeto Escola Sustentável proposto pelo governo
federal enfatiza 12 premissas:

A gestão de resíduos da construção civil; escolha de materiais para construção
não tóxicos; eficiência energética; nível adequado de iluminação; telhados verdes;
conforto acústico; redução do consumo de água; captação de água da chuva;
ventilação cruzada; gestão de resíduos; acessibilidade e; permeabilidade do solo
(BRASIL, 2012b).

Nota-se que algumas orientações para IMS encontram-se nas duas propostas como
as relacionadas à água, energia e acessibilidade. Porém, essas orientações não necessitam
ser padronizadas, pois vai depender da necessidade e disponibilidade de cada unidade
escolar. As recomendações e orientações foram apresentadas, porém caberá a cada gestor,
coordenador, estudante, professor ou mesmo comunidade fazer valer cada uma delas, afinal
Escola Sustentável Já! Será? Caberá a cada Com - Vida adaptar tudo ao seu contexto
particular, revendo conceitos, distribuindo e organizando tarefas ou planejando pontes
para novas religações, ponderando sobre quais projetos são possíveis e avaliando o que,
por que ou aonde queremos chegar (TRAJBER; SATO, 2010; BRASIL, 2012b).

Segundo Peres, Moraes, Sant’Anna (2019):

O diálogo entre a IMS do PMVA do estado de São Paulo e a escola sustentável
proposta pelo Governo Federal pode ser um caminho para que os municípios
paulistas, carentes de recursos próprios, possam investir via recursos disponíveis
para o “PDDE Qualidade”, em 10 ou mais itens sustentáveis em um prédio
público escolar municipal (pontuando nesta ação proposta pelo PMVA) e,
principalmente, se favorecendo de todos os aspectos que este espaço físico
construído ou readequado possa propiciar através dessa articulação entre escolas
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sustentáveis e o Programa Estadual Paulista.(PERES, MORAES, SANT’ANNA,
2019, p.282).

Nesse sentido, essa articulação seria viável, porém, a conexão entre as 3 dimensões
citadas: espaço, gestão e currículo devem caminhar juntas para que realmente essa IMS
aconteça e sirva de exemplo e incentivo a outras escolas e outros municípios. Desta forma
a provocação a muitas opiniões contrárias seriam inevitáveis, demonstrando que essa
implantação é possível, é aceitável e transformadora, deixando a questão de que seria uma
realidade utópica em conflito, pois:

A utopia está lá no horizonte. Aproximo-me dois passos, ela se afasta dois
passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu
caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que
eu não deixe de caminhar.(GALEANO,1994)

Para a existência de uma IMS de sucesso, investimentos em estudos, conhecimentos,
reformas, construções, dedicação, estímulo e coragem por parte de todos os interessados
em fazer a diferença para a caminhada rumo à sustentabilidade deverão ser uma constante.
Analisar esses quesitos foram parte da coleta de dados, análise documental e pesquisa de
campo que foram desenvolvidas em dois municípios do interior do estado de São Paulo e
que são apresentados a seguir.
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5 PANORAMA DOS LOCAIS DE PESQUISA

5.1 Os municípios

Em relação ao Mapa Mundi, os municípios em questão localizam-se no Continente
Americano, especificamente na América do Sul, sendo o Brasil, um dos países que a
compõe. O Brasil é um país extenso dividido por estados e São Paulo é um deles. De
acordo com a Figura 2 observe a localização da América do Sul, Brasil e estado de São
Paulo.

Figura 2 – América do Sul, Brasil e São Paulo

mooblo.com.br/ cidadespaulistas.com.br

O estado de São Paulo, quando se trata de localização, também é divido por regiões
e no caso, as escolas pesquisadas, localizam-se no interior do estado na região de Ribeirão
Preto. A pesquisa foi desenvolvida em dois municípios distintos, denominado Morro Agudo
e Orlândia, são próximos, com vegetações e climas característicos. A figura 3 demonstrará
a localização da região e dos municípios mencionados acima.
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Figura 3 – Localização da Região de Ribeirão Preto e dos municípios de Morro Agudo e
Orlândia

IEA - Instituto de Economia Agrícola/ pt.wikipédia.org

Detalhando um pouco mais sobre as características de cada município. Iniciaremos
por ordem alfabética, portanto, Morro Agudo. A figura 4 detalha o espaço físico de Morro
Agudo.

Figura 4 – Município de Morro Agudo-SP

Google Earth

Morro Agudo é um município brasileiro localizado na região nordeste do estado de
São Paulo fazendo divisa com Orlândia, Terra Roxa, São Joaquim da Barra e Sales Oliveira.
Com uma população estimada no último censo em 29 116 habitantes, possui uma área
de 1 386,2 quilômetros quadrados e uma densidade demográfica de 20,97 habitantes por
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quilômetros quadrados. Seus habitantes são chamados de Morroagudenses. O município
possui 18 escolas municipais, 3 estaduais e 5 privadas. A taxa de escolarização de 6 a 14
anos é de 95,9%. O IDEB dos anos iniciais do ensino fundamental (rede pública) é de 6,0
e o IDEB dos anos finais do ensino fundamental (rede pública) é de 5,1. No ano de 2018
haviam cerca de 4,000 alunos matriculados no ensino fundamental.

Quanto ao território e ambiente o município apresenta 95,4% de domicílios com
esgotamento sanitário adequado, 99% de domicílios urbanos em vias públicas com arboriza-
ção e 44,5% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença
de bueiros, calçada, pavimentação e meio-fio). Fonte:https://cidades.ibge.gov.br

A figura 5 detalha o espaço físico do município de Orlândia.

Figura 5 – Município de Orlândia - SP

Google Earth

Orlândia é um município brasileiro localizado na região nordeste do estado de São
Paulo fazendo divisa com os municípios de Nuporanga, Sales Oliveira, São Joaquim da
Barra e Morro Agudo. Com uma população estimada no último censo em 39,781 habitantes,
possui uma área de 291,77 quilômetros quadrados e uma densidade demográfica de 136,34
habitantes por quilômetros quadrados. Seus habitantes são chamados de Orlandinos. O
município possui 23 escolas municipais, 3 estaduais e 8 privadas. A taxa de escolarização
de 6 a 14 anos é de 98,3%. O IDEB anos iniciais do ensino fundamental (rede pública)
é de 6,3 e o IDEB anos finais do ensino fundamental (rede pública) é de 5,2. No ano de
2018 haviam cerca de 5,000 alunos matriculados no ensino fundamental.

Quanto ao território e ambiente o município apresenta 98,8% de domicílios com
esgotamento sanitário adequado, 99,4% de domicílios urbanos em vias públicas com
arborização e 65,3% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada
(presença de bueiros, calçada, pavimentação e meio-fio). Fonte:https://cidades.ibge.gov.br
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Em relação ao Programa Município VerdeAzul, no ano de 2019 a avaliação dos
municípios em questão foi a seguinte. Observe a tabela:

Tabela 1 – Ranking VerdeAzul - Ano

MUNICÍPIO NOTA RANKING

MORRO AGUDO 8,37 390

ORLÂNDIA 48,18 109

Elaborada por Carla Cristina de Moraes com dados do Ranking VerdeAzul digital
2019

5.2 As unidades escolares

As Unidades Escolares são pertencentes aos municípios mencionados acima, todas
são da rede municipal de ensino, foram construídas em prédios próprios e fazem uso de
água e energia da rede pública. Uma localiza-se no município de Morro Agudo e duas em
Orlândia. São elas:

1- EMEF Prof.ª Regina Célia Ferrari Guarnieri- Morro Agudo-SP
2- EMEB Prof.ª. Alcinea Gouveia de Freitas- Orlândia-SP
3- EMEB Prof.ª Maria Aparecida de Melo e Souza-Orlândia-SP

Figura 6 – Fachada das Escolas

Acervo de Carla Cristina de Moraes

A tabela 2 representa o esboço de funcionamento das unidades escolares em estudo,
demonstrando suas modalidades, número de discentes atendidos, número de funcionários e
o funcionamento da coleta de lixo, se rotineiro ou não.
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Tabela 2 – Funcionalidades das Unidades Escolares - Censo 2018

UNIDADES MODALIDADE
QUANTIDADE

DE
ATENDIMENTO

QUANTIDADE
DE

FUNCIONÁRIOS

COLETA
DE LIXO

EMEF
Regina

Ensino Fund. I
e II

Cerca de 700 a
750 alunos

77 Periódica

EMEB
Alcinea

Ensino Fund. I
Cerca de 250 a

300 alunos
30 Periódica

EMEB Prof.ª
Maria

Aparecida
Ensino Fund. II

Cerca de 350 a
400 alunos

42 Periódica

Elaborada por Carla Cristina de Moraes com dados do Censo Escolar 2018

O espaço físico de uma escola é algo extremamente importante quando se trata de
sustentabilidade, o local onde os discentes, docentes e funcionários passam a maior parte
do tempo tende a ser determinante para o bem estar de toda a equipe escolar. Apesar de
as (escolas) pilotos não terem suas construções totalmente favoráveis à sustentabilidade,
pois, possuem características de escolas antigas, todas são bem cuidadas e apresentáveis.

A tabela 3 demonstra os cômodos distribuídos no espaço físico de cada escola
e percebe-se que todas possuem as mesmas características, sendo diferenciadas por um
cômodo ou por uma quadra coberta, mas, em geral, são bem parecidas pela disposição dos
seus cômodos. Ressaltando que nenhuma possui telhado verde, marcante característica de
um prédio sustentável.

Tabela 3 – Estrutura física das unidades escolares:

ESPAÇO FÍSICO EMEF REGINA EMEB ALCINEA
EMEB PROFª
MARIA AP.

Acesso à ‘internet’ X
X

X

Anfiteatro X X

Auditório X

Banheiros X X X
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ESPAÇO FÍSICO EMEF REGINA EMEB ALCINEA
EMEB PROFª
MARIA AP.

Banheiro adaptado X

Biblioteca X X X

Cozinha X X

Laboratório de
Ciências

X

Laboratório de
Informática

X X X

Pátio coberto X X X

Pátio descoberto X X

Quadra de esporte
coberta

X X X

Quadra de esporte
descoberta

X X

Refeitório X X X

Sala de aula X X X

Sala diretoria X X X

Sala professor X X X

Elaborada por Carla Cristina de Moraes com dados do PPP das unidades

Nota-se pelas imagens abaixo os quão apreciáveis são os espaços físicos das unidades.
Durante a visita de campo e análise do perfil, observou-se que cada qual com suas
características marcantes, porém, todas trazem representações de zelo e capricho por parte
dos gestores e equipe escolar, em geral.
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Figura 7 – Disposição dos espaços físicos das unidades estudadas

Acervo de Carla Cristina de Moraes

A participação dos espaços físicos no desenvolvimento de uma escola sustentável
é bastante relevante, assim como os impactos ambientais que eles geram. Nesse sentido,
Edwards (2008) diz que é extremamente necessário que ao projetar edificações seja abordada
também à questão ambiental, com a finalidade de eliminar, prevenir ou minimizar os
impactos gerados na implantação e manutenção da edificação. Essa afirmação também é
relatada por outros autores:

Torna-se imprescindível garantir a sobrevivência dos recursos necessários à vida
na terra, o que exige a criação e manejos inteligentes, planejamentos racionais
no intuito de evitar a depredação a curto, médio e longo prazos dos recursos
existentes. Ou seja, buscar uma maior integração do ambiente construído com
o meio ambiente e o bem-estar e a saúde do homem. (CRUZ; ZANIN, 2010, p.
58).

Nota-se que os espaços físicos das escolas piloto, são bem cuidados, repaginados
anualmente, porém, as edificações são de modelos antigos e que não trazem em suas
(construções) requisitos para um projeto sustentável.
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Figura 8 – Parte do espaço físico da EMEF Regina Célia F. Guarnieri- Morro Agudo /SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Figura 9 – Parte do espaço físico da EMEF Profª Regina Célia F. Guarnieri
Morro Agudo/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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Figura 10 – Parte do Espaço físico da EMEB Profª Alcinea Gouveia de Freitas
Orlândia/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Figura 11 – Parte do Espaço físico da EMEB Profª Maria Aparecida de Melo Souza
Orlândia/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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6 METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

6.1 Metodologia utilizada na pesquisa

Em se tratando de pesquisa Ludke e André(1986, p. 2) relatam:

Trata-se de uma ocasião privilegiada, reunindo o pensamento e a ação de uma
pessoa ou de um grupo, no esforço de elaborar o conhecimento de aspectos
da realidade que deverão servir para a composição de soluções propostas
aos seus problemas. Esse conhecimento é, portanto, fruto da curiosidade, da
inquietação, da inteligência e da atividade investigativa dos indivíduos, a partir
e em continuação do que já foi elaborado e sistematizado pelos que trabalharam
o assunto anteriormente.

A escolha pela literatura que forneceu o embasamento teórico a pesquisa foi de
suma importância, sendo assim Malheiros (2010, p.02) declara que “a pesquisa bibliográfica
levanta o conhecimento disponível na área, possibilitando que o pesquisador conheça
as teorias produzidas, analisando-as e avaliando sua contribuição para compreender ou
explicar o seu problema objeto de investigação”. Portanto, ler autores que retratam à
sustentabilidade, nos âmbitos sociais, econômico e ambiental, bem como a interação e
colaboração da educação ambiental, desenvolvimento sustentável e escola sustentável como
tema principal foi de grande vália para o enriquecimento da pesquisa e contribuindo com
dados secundários.

6.2 A Coleta de dados

A coleta de dados iniciou-se no primeiro semestre de 2019, nas 3 unidades escolares
distintas. A escolha das mesmas, foram justificáveis por questão de uma delas ser o local
de trabalho da pesquisadora, ter às duas modalidades de ensino, fundamental I e II,
o que facilitou a pesquisa e o diário de campo. As outras duas unidades justifica-se
pela proximidade entre os municípios e principalmente pelo fato de que existiam escolas
certificadas com o selo verde, o que representa um grande marco na questão ambiental e
vinha de encontro com o estudo.

Essas escolas eram diferentes nas modalidades de ensino, portanto, uma era
de fundamental I e a outra de fundamental II. Às duas unidades eram bastante engajadas
com as questões ambientais e por apresentarem indícios de certificações ambientais iriam
contribuir com o tema central da pesquisa.

6.2.1 Questionário e entrevista

Em relação às quantidades de entrevistas e questionários aplicados na pesquisa.
Foram sete entrevistas (1 representante da secretaria da educação, 1 representante da
secretaria do meio ambiente, 3 gestores escolares) e 20 questionários com professores.
Totalizando com 27 contribuições. Conforme mostra a Tabela 4.
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Tabela 4 – Participantes da pesquisa.

Elaborada por Carla Cristina de Moraes

Como ferramentas para a coleta de dados, adotou-se os questionários, entrevistas,
bibliografia, diário de campo e análise documental, ferramentas estas que irão “elaborar
um conjunto estruturado de conhecimentos que nos permita compreender em profundidade
aquilo que, à primeira vista, parece nebuloso e caótico” (GATTI, 2002, p. 10).

Desta forma foram necessárias autorizações da secretaria da educação de ambos
os municípios e também dos gestores de cada unidade que forneceriam as amostras,
para que a pesquisa fosse realizada. Somente após o deferimento das autorizações em
formato documental, o qual foi encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética no parecer
nº3.098.516 (anexo 1), a coleta demonstrou suas primeiras ações através de conversas
com os gestores das escolas para adequação de horários disponíveis para que a coleta
acontecesse.

Também aconteceu um pré-teste ou teste piloto que para Iraossi(2006), o pré-
teste caracteriza-se pelo caráter experimental, sendo aplicado a uma pequena amostra
de participantes. Desta forma os participantes puderam dialogar sobre as questões e
entrevistas que seriam aplicados nos 2 municípios, tendo o cuidado em revisar as questões,
discutindo conteúdos e grau de dificuldade e entendimento de cada pergunta. Houve
algumas alterações após o pré-teste como mudanças de palavras e complementações de
frases para melhorar a compreensão das questões.

6.2.2 O questionário

O questionário, segundo Gil (1999, p.128), define-se como:
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A técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de
questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento
de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas
etc.

Nota-se que o questionário é uma importante ferramenta para coletar informações
basilares no processo de edificação da pesquisa. Desta forma, após o pré-teste dos ques-
tionários e entrevistas, deu-se sequência a coleta de dados realizada entre os meses de
fevereiro, março e abril de 2019 a aplicação do questionário (apêndice 1) contendo 14
questões alternativas e entre 10 professores do município de Morro Agudo e 10 professores
do município de Orlândia, de forma presencial nos dois municípios, apenas a distância
com 4 professores de Orlândia devido a disponibilidade de tempo dos docentes.

O critério de seleção dos participantes do questionário, foram os professores do
Ensino Fundamental I e II da mesma unidade escolar, sendo 5 para cada seguimento, em
cargo efetivo e fora do estágio probatório, ou seja, com mais de três anos no cargo de
professor nestes municípios. Os questionários foram aplicados durante a Hora de Trabalho
Pedagógico Coletivo (HTPC), conforme combinado com os gestores antecipadamente e
todos se disponibilizaram a responder.

O gráfico 1 demonstra que a metade dos docentes de ambos os municípios des-
conhecem o programa do governo federal. O gráfico da EMEF Regina demonstra que 2
professores conhecem, 3 conhecem parcialmente e 5 desconhecem. Já nas unidades de
Orlândia começando pela EMEB Alcinea, 3 professores conhecem e 2 desconhecem e na
EMEB Profª Maria Aparecida 3 desconhecem e 2 conhecem parcialmente. Refletindo
melhor o gráfico, o tema escola sustentável já adiciona um ponto negativo às contribuições
das políticas públicas, pois, os professores são os interlocutores do processo de implantação
desses espaços sustentáveis e quando demonstram não conhecer o programa, o prejuízo em
relação ao tema torna-se um obstáculo.

Por outro lado, a pesquisa começa a mostrar forma. Um dos objetivos propostos
seriam as evidências eficazes desses programas, o que já adianta por meio do desconhe-
cimento dos professores que essa política e suas contribuições deverão ser divulgadas de
formas mais eficientes.
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Gráfico 1 – Conhecimento do programa do governo federal Vamos Cuidar do Brasil com Escolas
Sustentáveis pelos professores.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O gráfico 2 demonstra o conhecimento dos docentes em relação ao Programa
Município VerdeAzul de âmbito estadual. O resultado da EMEF Regina demonstrou que
3 docentes conhecem o programa do governo estadual, 2 dos docentes desconhecem e 5
conhecem parcialmente. Em relação às unidades do município de Orlândia, o gráfico da
EMEB Alcinea demonstrou que 2 docentes conhecem o programa Município VerdeAzul, 2
desconhecem e 1 conhece parcialmente, já na EMEB Prof.ª Maria Ap. de Melo e Souza
1 docente conhece o programa, 2 docentes desconhecem e 2 conhecem parcialmente. O
que nos leva a refletir que a unidade do município de Orlândia, EMEB Alcinea por ser
reconhecida com o título de implantação modelo de sustentabilidade pelo programa em
questão, apresenta professores que ainda o desconhecem.
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Gráfico 2 – Conhecimento do programa estadual Município VerdeAzul e suas diretivas pelos professores.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Pelo gráfico 3 observou-se que todos os docentes de ambos os municípios e de todas
as unidades escolares disseram saber o que é sustentabilidade. Isso significou um importante
passo baseado ao tema central da pesquisa. Para tal Cavalcanti (1997, p. 386/387) afirma
que:

O tema sustentabilidade se confronta com o que Beck denomina de paradigma
da sociedade em risco. Isto implica a necessidade da multiplicação de práticas
sociais pautadas pela ampliação do direito à informação e de educação ambiental
numa perspectiva integradora. Trata-se de potencializar iniciativas a partir
do suposto de que maior acesso à informação e transparência na gestão dos
problemas ambientais urbanos pode implicar uma reorganização de poder e
autoridade.

56



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Gráfico 3 – Conhecimento dos professores em relação ao tema sustentabilidade.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Por meio do gráfico 4, notou-se o otimismo por parte dos docentes de que há a
possibilidade de implantação de uma escola sustentável, visto que, em todas as escolas, a
maioria dos docentes dissera sim. Os números da EMEF Regina revelam que 8 docentes
acreditam nas possibilidades de implantação de uma escola sustentável, 1 não acredita
e 1 acredita parcialmente. A EMEB Alcinea demonstrou afirmação total por parte dos
docentes e a EMEB Profª Maria Ap. de Melo e Souza trouxe 1 docente que acredita
parcialmente nessa possibilidade e 4 acreditam nas possibilidades de implantação de uma
escola sustentável.

57



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Gráfico 4 – As possibilidades de implantação de uma escola sustentável.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Em relação às justificativas sobre as formas de conseguir total, parcial ou não
conseguir as possibilidades de implantação da sustentabilidade, notou-se pelas respostas
dos docentes no Quadro 3 que na EMEF Regina, três respostas sugerem o envolvimento
de todos (clientela, alunos, funcionários, famílias, comunidade escolar. . . ), reforçando a
importância do cooperativismo em ações e projetos simples que visem o meio ambiente e
uma resposta enfatiza a obrigatoriedade da Sustentabilidade como disciplina no currículo.

As respostas dos docentes da EMEB Alcinea sugerem ações e projetos ambientais
com a participação e envolvimento de todos.

As respostas dos docentes da EMEB Maria Ap. sugerem projetos e ações ambientais
com a participação da comunidade e também citaram as ações que já aconteceram e
acontecem na escola.

Essas sugestões vem de encontro com o decreto federal nº 7.083 (BRASIL, 2010) que
dispõe sobre o Programa Mais Educação, trouxe como um dos princípios para a educação
integral “o incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis com a readequação dos
prédios escolares, incluindo a acessibilidade, e à gestão, à formação de professores e à
inserção das temáticas de sustentabilidade ambiental nos currículos e no desenvolvimento
de materiais didáticos”.
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Quadro 3 – Sugestão dos docentes a respeito das possibilidades de implantação de uma escola sustentável.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O gráfico5 demonstra se os docentes participaram de ações ambientais que acontecem
nas unidades escolares. O Projeto Escola Sustentável tem como filosofia a educação para a
sustentabilidade, integrando currículo, comunidade e práticas, portanto, a participação
dos docentes em ações ambientais é de extrema importância.

O gráfico5, demonstra que 5 dos docentes da EMEF Regina de Morro Agudo,
já desenvolveram alguma ação sustentável em escolas, enquanto 2 não desenvolveram e
3 desenvolveram parcialmente. Os docentes das unidades de Orlândia, começando pela
EMEB Alcinea onde os 5 docentes afirmaram suas participações em ações sustentáveis em
escolas e na EMEB Maria Aparecida somente 1 docente não desenvolveu ação sustentável
na escola, ficando os outros 4 favoráveis nessa questão.
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Gráfico 5 – Participação dos docentes em alguma ação ambiental nas escolas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 4 demonstra as justificativas dos docentes em relação à participação
em ações sustentáveis nas escolas que trabalham e ao analisar as respostas representadas,
notou-se que a maioria dos docentes participou de ações semelhantes que acontecem em
todas as unidades.

Cinco professores da EMEF Regina, citam acões de Educação Ambiental as quais
participaram, demonstrando dessa forma que existe conceitos ambientais sendo colocados
em prática, porém para reforçar tais conceitos Philippi Jr et al (2002, p. 42) coloca que:

De fato, meios já existem, mas falta, evidentemente, mais educação: educação
do empresário, para que não despeje o resíduo industrial nos rios; educação dos
investidores imobiliários, para que respeitem as leis de zoneamento e orientem
os projetos de modo a preservar a qualidade de vida do povo; educação dos
comerciantes, para que não se estabeleçam onde a lei não permite e comprovem
a conivência de autoridades públicas para a continuação de suas práticas ilegais,
educação do político, para que não venda leis e decisões administrativas, para
que não estimule nem acoberte ilegalidades, para que não faça barganhas contra
os interesses do povo; educação do povo, para que tome consciência de que
cada situação danosa para o meio ambiente é uma agressão aos seus direitos
comunitários e agressão aos direitos de cada um.

Em se tratando de atitudes, um docente da EMEB Profª Maria Ap. refere-se sobre
a execução de uma oficina de sustentabilidade, onde se trabalha diversas vertentes. Ao
pesquisar mais sobre o assunto dessa oficina, descobriu-se que essa aula de sustentabilidade
acontece em toda rede municipal do município de Orlândia nos (9º) anos, faz parte da
grade curricular. Dessa forma, um ponto positivo em favor do tema pesquisado que se
encontra na Lei Municipal n.º 3 690 de 1 de setembro de 2009 em seu art. 1.º estabelece:
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Art. 1.º Fica instituída a Educação Ambiental, de forma transversal, no en-
sino público municipal de Orlândia, atendendo aos Parâmetros Curriculares
Nacionais, as diretrizes definidas pela Lei Federal n.º 9 795, de 27 de abril de
1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, bem como a
Lei Estadual n.º 12 780, de 30 de novembro de 2007, que institui a Política
Estadual de Educação Ambiental.

Quadro 4 – Ações que contaram com a participação de professores.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O gráfico 6 demonstra que, em geral, os docentes trabalham sustentabilidade em
suas aulas. A EMEF Regina de Morro Agudo demonstrou que 1 professor não trabalha
o tema, 4 trabalham parcialmente e 5 disseram desenvolver o tema em suas aulas. Os
professores demonstraram liberdade em trabalhar ou não o tema, tornando-o uma forma
opcional.

As unidades de Orlândia demonstraram que na EMEB Alcinea todos os professores
disseram trabalhar o tema em suas aulas, fazendo jus ao título de certificação modelo de
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sustentabilidade, onde os alunos estão sempre envolvidos em discussões sustentáveis em
suas aulas.

A EMEB Profª Maria Aparecida demonstrou que 1 professor não trabalha o tema
sustentabilidade, 1 professor trabalha parcialmente e 3 desenvolvem o tema em suas aulas.
Sendo uma escola que desenvolve oficinas ambientais e possui aula de sustentabilidade em
sua grade curricular, o posicionamento desse professor que não trabalha o tema, deixa uma
reflexão no sentido de que mesmo com apoio legal reconhecido o tema ainda é opcional.

Gráfico 6 – O trabalho com o tema (sustentabilidade) nas aulas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Conforme consta no Quadro 5, em relação à frequência que essas ações acontecem
em sala de aula, dentre os 7 professores que justificaram suas respostas, da EMEF Regina,
4 disseram que trabalham diariamente o tema sustentabilidade em suas aulas, 1 trabalha
semestralmente e 2 quando há oportunidades. Analisando as respostas, denota-se uma
falta de prioridade no planejamento, no PPP da escola e principalmente no currículo.

Segundo o Manual das Escolas Sustentáveis proposto pelo governo federal dá ênfase
na importância das três dimensões inter-relacionadas: espaço físico, gestão e currículo.

Currículo: inclusão de conhecimentos, saberes e práticas sustentáveis no Projeto
Político-Pedagógico das instituições de ensino e em seu cotidiano a partir de
uma abordagem que seja contextualizada na realidade local e estabeleça nexos
e vínculos com a sociedade global. (Resolução CD/FNDE n o 18, de 21 de maio
de 2013/Manual Escola Sustentável, pág.2)

Conclui-se que esta questão de trabalhar o tema sustentabilidade dentro da es-
cola poderia estar fazendo parte do planejamento, até mesmo do PPP e sequencialmente do
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currículo dessa unidade, contribuindo com uma participação mais efetiva dos professores.
A EMEB Alcinea, dentre 3 professores que justificaram suas respostas, 2 pro-

fessores trabalham diariamente o tema sustentabilidade em suas aulas e 1 professor
trabalha semanalmente. Também sente-se a falta de um planejamento para uma abrangên-
cia diária do tema, visto que, essa escola é uma implantação modelo de sustentabilidade e
como já mencionado acima a importância da existência das 3 dimensões inter-relacionadas
que não poderá se ausentar de uma escola modelo.

A EMEB Profª Maria Aparecida demonstrou nas justificativas dos seus professores,
dentre os 4 que se justificaram, 3 trabalham o tema sustentabilidade diariamente e 1
semestralmente. Portanto, continua não havendo um consenso, demonstrando não haver
um projeto articulado. Para essa escola também segue a sugestão que vem de encontro
com o Manual das Escolas Sustentáveis em relação à importância do planejamento e de
colocar em prática as 3 dimensões inter-relacionadas: espaço físico, currículo e gestão.

Finalizando, nota-se que alguns professores só sentem a presença da sustentabilidade
relacionada às atividades de educação ambiental (uso consciente da água, reciclagem do lixo)
e não como uma perspectiva integradora entre questões sociais, econômicas e ambientais.

Quadro 5 – Frequência das Ações.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Gráfico 7 vem representando a opinião dos professores em relação ao local de tra-

63



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

balho, especificamente se consideram esse local sustentável em todos os aspectos(ambiental,
econômico e social). A EMEF Regina demonstrou que 5 professores não consideram sua
escola em todos os aspectos sustentável e 5 a consideram parcialmente.

A EMEB Alcinea demonstrou que 3 professores consideram sua escola sustentável
em todos os aspectos e 2 a consideram parcialmente. A EMEB Prof.ª Maria Ap. demonstrou
que 5 dos seus professores consideram o seu local de trabalho parcialmente sustentáveis.

A sustentabilidade atualmente é percebida como “um conceito polissêmico que por si
mesmo não define um único marco interpretativo e ideológico, mas transita entre diferentes
matrizes discursivas sendo disputado ideológica e semanticamente.” (CARVALHO, 2002.p.5)
. Nesse sentido quando falamos de escola sustentável temos que lembrar de todos os seus
aspectos e não só do aspecto ambiental. Sendo assim, 13 professores, ao todo, foram felizes
nos seus posicionamentos quando consideraram parcialmente seu local de trabalho como
sustentáveis.

Gráfico 7 – A existência da sustentabilidade em todos os aspectos (ambiental, econômico e social) nas
escolas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 6 apresenta as justificativas dos professores sobre a existência da sus-
tentabilidade em todos os seus aspectos (ambiental, econômico e social) nas escolas que
trabalham.

Os professores da EMEF Regina justificaram que seu local de trabalho não poderia
ser considerado sustentável ou podeia ser considerado parcialmente devido a falta de
participação de todos, falta de consciência ambiental, pelo tamanho da escola, enfim,
focaram na parte ambiental. Será que os professores foram sustentáveis em suas respostas?
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Os docentes da EMEB Alcinea e da EMEB Prof.ª Maria Ap., ambas, do município
de Orlândia se justificaram favoravelmente em considerar sua escola sustentável em todos
os aspectos por certificações ambientais que a escola possui e estarem sempre desenvolvendo
projetos anualmente. Os que se posicionaram parcialmente deixaram claro que faltam
recursos e outros aspectos sem ser o ambiental. De acordo com Lima(2004):

As escolas são espaço privilegiados para estabelecer conexões entre a teoria e a
prática, com possibilidades de estimular os alunos a desenvolverem uma posturas
cidadãos, conscientes das suas ações e percebendo como parte integrantes do
meio ambiente. A educação formal continua sendo um espaço importante para
o desenvolvimento de valores e atitudes comprometidas com a sustentabilidade
ecológica e social.

Nesses espaços transmissores de conhecimentos é onde devem ser vivenciados os
vários aspectos da sustentabilidade para uma geração com formação mais consciente
ambiental, social e econômica. Quando isso é sentido, principalmente, pelos docentes que
atuam na linha de frente da educação torna-se mais fácil a transformação desse espaço.

65



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Quadro 6 – Justificativas dos professores em relação a considerar sua escola em todos os aspectos da
sustentabilidade(ambiental, econômico e social)

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Gráfico 8 demonstra o resultado da reflexão sobre o espaço físico da escola em
que você trabalha indagando favorece a sustentabilidade?

Os professores da EMEF Regina de Morro Agudo se posicionaram da seguinte
forma: 3 dos docentes afirmam que o espaço físico favorece a sustentabilidade, 3 julgam
que não favorecem e 4 demonstraram que favorece parcialmente.

Nas unidades de Orlândia, começando pela EMEB Alcinea 5 docentes afirmam
que o espaço físico da escola favorece a sustentabilidade. Na EMEB Prof.ª Maria Ap.1 pro-
fessor acha que não favorece e 4 acharam que favorece parcialmente.

O espaço físico refere-se à criação de edificações que garantam acessibilidade,
gestão eficiente da água e da energia, saneamento e destinação adequada de resíduos
(BRASIL, 2012b; FNDE, 2013). Sendo assim, todas as unidades em questão possuem um

66



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

espaço físico adequado contrariando o posicionamento de alguns professores.

Gráfico 8 – O favorecimento da sustentabilidade em relação ao espaço físico da escola.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 7 demonstra a justificativa dos professores em relação ao favorecimento
da sustentabilidade nas escolas que eles trabalham. Em se tratando de espaço físico, os
docentes da EMEF Regina de Morro Agudo comentam sobre a grande extensão da escola,
ao mesmo tempo, a falta de espaço para uma horta e outras atividades.
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Quadro 7 – O espaço físico da EMEF Regina e o seu favorecimento em relação à sustentabilidade.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 8 ,assim como o Quadro 7, demonstra a justificativa dos professores em
relação ao favorecimento da sustentabilidade nas escolas que eles trabalham.

Os docentes da EMEB Alcinea justificam suas respostas alegando que o espaço
físico da escola é bem aproveitado e com muitos espaços educadores.

Os professores da EMEB Prof.ª Maria Aparecida, alegam ter espaço para hortas,
áreas verdes, porém, os espaços são limitados e precisando de melhorias.

O espaço físico é um quesito muito importante, indo além sala de aula e demons-
trando que a sustentabilidade também acontece em outros setores escolares. “O espaço
físico não apenas contribui para a realização da educação, mas é em si uma forma silenciosa
de educar” (FRAGO; ESCOLAN, 1995, p. 69).

Nota-se nas justificativas dos professores o grande valor que dão a espaços educadores
sustentáveis e a grande falta que faz quando a escola não os tem.
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Quadro 8 – O espaço físico da EMEB Alcinea e da EMEB Prof.ª Maria Ap. e o seu favorecimento em
relação à sustentabilidade.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Gráfico 9 demonstra se há interesse por parte da equipe, em geral, (docentes,
discentes, gestores, funcionários) em participar de ações sustentáveis.

A EMEF Regina resultou em 6 professores responderam que sim, 1 professor
respondeu não e 3 professores responderam que o interesse acontece parcialmente.

A EMEB Alcinea resultou em 5 sim. Todos os professores responderam que há
interesse por parte da equipe em participar de ações sustentáveis.

A EMEB Prof.ª Maria Ap. resultou em 4 sim e 1 professor apenas respondeu o
interesse em participar de ações sustentáveis por parte da equipe acontece parcialmente.

Analisando o gráfico 9, a maioria dos docentes de todas as escolas afirmaram que
há participação de toda a equipe escolar em ações sustentáveis. Buscamos perceber o papel
ativo exercido pelos sujeitos na interpretação e reinterpretações das políticas educacionais
e como o que eles pensam e acreditam influenciam o processo de implementação da política
(MAINARDES, 2007). Sabemos o quanto é importante a participação e o envolvimento de
todos nessa construção de uma escola sustentável.
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Gráfico 9 – O interesse em participação de ações sustentáveis pela equipe escolar(docentes, discentes,
gestores, funcionários).

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 9 demonstra as justificativas dos docentes em relação à participação da
equipe escolar.

Os docentes da EMEF Regina de Morro Agudo afirmam ter iniciativas, ter apoio
da equipe, porém, as mesmas acabam não sendo concluídas por necessitarem de mais
auxílio e colaboração de todos

Os docentes de ambas as escolas do município de Orlândia defenderam em grande
maioria, a participação de todos mesmo com a falta de tempo para planejamentos e
execução das ações. O Projeto Escola Sustentável tem como filosofia a educação para a
sustentabilidade, integrando currículo, comunidade e práticas.
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Quadro 9 – Quanto ao interesse de participação da equipe escolar em ações sustentáveis.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O gráfico 10 demonstra se existe incentivo por parte das Secretarias da Educação e
do Meio Ambiente para trabalhar a educação ambiental nas escolas.

Atualmente a sociedade tornou-se extremamente materialista, competitiva e adepta
ao mundo tecnológico. Portanto, falar em Educação Ambiental nesse momento e princi-
palmente pedir apoio as ações ambientais as secretarias tornaram-se um grande desafio.
Para Milton Santos, esse geógrafo de visão ímpar acredita que com esse tipo de sociedade
teremos preocupações, principalmente quando se trata dos processos de formação humana:

O grave problema que temos hoje é que vivemos em um mundo tecnicizado,
freqüentemente conduzido a crer que também o conhecimento tem de ser
produzido como técnica. Então, há um desdobramento da finalidade do ensino,
que é dado como se a técnica – e não a humanidade - fosse o centro do mundo.
Amplia-se a idéia da relação necessária entre a tecnicidade e o fazer, quando se
deveria sobretudo conduzir ao debate entre a tecnicidade e o pensar. Ensinar a
3 fazer é apenas uma dimensão do ensino. A dimensão central é ensinar a ser
Homem. (SANTOS, 1997, p. 4)

Quando há o apoio e incentivo das secretarias tanto da educação quanto do meio
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ambiente amplia-se a ideia entre a técnica e o fazer. O que era teórico é posto em prática
e como mágica, o aprendizado flui e acontece.

A EMEF Regina de Morro Agudo resultou em 5 docentes optando pela existência
do incentivo e 5 ficaram imparciais. Em Orlândia, a EMEB Alcinea resultou em 5 docentes
alegando que a parceria das secretarias acontecem. A EMEB Prof.ª Maria Ap. resultou
em 2 docentes alegando existir a parceria e 3 demonstraram imparcialidade.

Gráfico 10 – O incentivo a educação ambiental nas escolas por parte das secretarias da educação e do
meio ambiente.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 10 demonstra as justificativas dos professores em relação ao incentivo
por parte das secretarias da educação e do meio ambiente para o desenvolvimento da
educação ambiental nas escolas.

As justificativas dos docentes da EMEF Regina são que até existem algumas inicia-
tivas, mas falta apoio e acompanhamento. Já os docentes da EMEB Alcinea, justificaram
por completo o incentivo por parte das secretarias e os docentes da EMEB Prof.ª Maria
Ap. se posicionam afirmando que há incentivo por parte das secretarias, porém, faltam
recursos.

Analisando as justificativas, percebemos que nas escolas de Orlândia o incentivo é
bem maior e isso leva a uma reflexão? Será que esse apoio é um dos impulsos para uma
possível implantação modelo de sustentabilidade?
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Quadro 10 – Justificativas referentes ao incentivo por parte das secretarias da educação e do meio
ambiente em prol a educação ambiental nas escolas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Gráfico 11 é relacionado aos cursos de capacitação em Educação Ambiental, se
são oferecidos aos docentes. Analisando o gráfico, observamos que 4 dos docentes da EMEF
Regina de Morro Agudo afirmam que são oferecidos cursos de capacitação em educação
ambiental, enquanto 6 professores afirmam que esses cursos são oferecidos parcialmente.

No município de Orlândia, a EMEB Alcinea resultou em 5 docentes afirmando que
os cursos de capacitação em educação ambiental são oferecidos, enquanto na EMEB Prof.ª
Maria Ap. 3 docentes responderam que não são oferecidos cursos na área ambiental e 2
docentes disseram que são oferecidos parcialmente. Esse resultado gerou um questionamento,
pois, uma escola afirma totalmente o oferecimento de cursos e a outra sendo do mesmo
município não trouxe nem um resultado afirmativo. Será que os cursos são oferecidos
somente para uma escola, será que os professores não são informados ou será que os
docentes não demonstram interesse em fazer os cursos?
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Gráfico 11 – Oferecimento de cursos de capacitação aos docentes com conteúdo em Educação Ambiental.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

O Quadro 11 e 12 descrevem as opiniões dos docentes sobre como a sustentabilidade
deveria ser inserida nas escolas. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º
9.394/1996) em seus arts. 12, 13 e 15, abre essa possibilidade em relação ao aproveitamento
do espaço da escola.

Os docentes da EMEF Regina, descrevem que para a sustentabilidade ser inserida
nas escolas, deverá haver o despertar da consciência ambiental por ensinamentos, compro-
metimentos, desenvolvimento de projetos, capacitações de professores, inserção do tema
ao Plano Político e Pedagógico(PPP) da escola através de ações simples e práticas.
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Quadro 11 – Os caminhos para inserção da sustentabilidade nas escolas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Os docentes da EMEB Alcinea descrevem que a sustentabilidade deveria ser inserida
de forma gradual, com participação da comunidade através de ações ambientais, capacitação
para a comunidade, pois, é benéfico para todos.

Os docentes da EMEB Prof.ª Maria Ap. descrevem que a sustentabilidade deveria
fazer parte do espaço físico das escolas e que a capacitação e participação da família
e comunidade em projetos e ações auxiliariam a compreensão da importância do tema.
Iniciando com práticas simples como coleta de reciclados, economia de água e reapro-
veitamento, pois, há sempre maneiras de colocar em prática os conceitos propostos pela
sustentabilidade.

75



Capítulo 6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Quadro 12 – Os caminhos para inserção da sustentabilidade nas escolas Alcinea e Maria Aparecida.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Ao analisar as respostas do Quadro 13, 14 e 15 referentes a quais seriam os desafios
para implantação de uma escola sustentável? De acordo com Trajber e Sato (2010):

Os espaços educadores sustentáveis são aqueles que têm a intencionalidade
pedagógica de se constituir em referências concretas de sustentabilidade so-
cioambiental. São espaços que mantêm uma relação equilibrada com o meio
ambiente, que compensam seus impactos com o desenvolvimento de tecnologias
apropriadas.

Os docentes da EMEF Regina de Morro Agudo descreveram que a conscientização
geral, inclusive de gestores e professores sobre a importância do tema seria um grande
desafio e a participação com responsabilidade e comprometimento por parte de todos,
principalmente o envolvimento dos pais e comunidade seria outro passo importante.
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Quadro 13 – Desafios para implantação de uma escola sustentável na visão dos professores da EMEF
Regina.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Os docentes da EMEB Alcinea do município de Orlândia descreveram o envolvimento
e a aceitação de todos ao tema proposto para juntos colocarem em prática as ações propostas
e a questão financeira como os maiores desafios para implantação de uma escola sustentável.
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Quadro 14 – Desafios para implantação de uma escola sustentável na visão dos professores da EMEB
Alcinea.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes

Os docentes da EMEB Prof.ª Maria Aparecida também do município de Orlândia ci-
taram a questão financeira, falta de verba, como um dos maiores desafios na implantação
de uma escola sustentável.

Quadro 15 – Desafios para implantação de uma escola sustentável na visão dos professores da EMEB
Prof.ª Maria Aparecida.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes
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6.2.3 A entrevista

Assim como o questionário, a entrevista também é uma ferramenta valiosa no
processo de construção de uma pesquisa, pois, “permite a captação imediata e corrente
da informação desejada, praticamente com qualquer informante e sobre os mais variados
tópicos” (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 34).

As entrevistas no que lhe concerne, baseadas na colocação de Orlandi(2002):

não trata da língua, não trata da gramática, embora todas essas coisas lhe
interessem. Ela trata do discurso. E a palavra discurso etimologicamente, tem
em si a idéia de curso, de percurso, de correr por, de movimento. O discurso é
assim palavra em movimento, prática de linguagem [. . . ] não trabalha com a
língua enquanto sistema abstrato, mas com a língua no mundo, com maneiras de
significar, com homens falando, considerando a produção de sentidos enquanto
parte de suas vidas, seja enquanto sujeitos, seja enquanto membros de uma
determinada forma de sociedade (ORLANDI, 2002, p. 15-16).

Sendo assim, optou-se por entrevistar os gestores das unidades em questão e os
representantes da secretaria da educação e do meio ambiente dos 2 municípios. Sendo a
entrevista “um encontro entre duas pessoas, de modo que uma delas obtenha informações
a respeito de determinado assunto, mediante uma convocação de natureza profissional”
(MARCONI e LAKATOS, 2009, p.197l).

As entrevistas aconteceram de forma tranquila, descontraída e prazerosa com
agendamentos prévios de horário. A entrevista com a secretária da educação e com
a gestora da escola de Morro Agudo aconteceram fora do prazo estipulado, mas sem
comprometer o andamento da pesquisa. Isso aconteceu devido à substituição de prefeito e
a mudança da equipe gestora. Após as entrevistas, as gravações em áudio foram transcritas
e a síntese das respostas de cada um dos 7 entrevistados serão demonstradas a seguir.

6.2.3.1 Entrevista com interlocutores das secretarias da educação, do meio
ambiente e gestora da EMEF Regina Célia Ferrari Guarnieri do muni-
cípio de Morro Agudo-SP

Ao analisar as partes principais da súmula referente aos gestores entrevistados
do município de Morro Agudo em relação ao o que era sustentabilidade e escola sus-
tentável notaram-se semelhantes respostas em algumas questões e também diferentes
modos de definição em outras. A sustentabilidade, por exemplo, é definida pelos en-
trevistados de formas diferenciadas, porém, a maioria das respostas enfatiza o aspecto
ambiental(físico-natural).

Definiram escola sustentável segundo a vertente ambiental. Citaram o cuidar, o
ensinar através do exemplo e o respeito como os principais valores das presentes e futuras
gerações. Deram ênfase ao trabalho em equipe, sendo o professor o principal agente
transformador dos espaços acolhedores. Idealizam escolas com menos muros, grades, sinais
e sim com mais áreas verdes, iluminação natural e muitas árvores.
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• Entrevistado 1- Tudo o que está ligado ao meio ambiente./É aquela que trabalha
em prol da natureza, todas as suas atividades, suas ações e

• conteúdos estudados.

• Entrevistado 2- Eu penso que falar de sustentabilidade atualmente, fica bem
complicado, pois, julgo que atualmente o que está mandando é o dinheiro./ É uma
escola que aproveita água da chuva, tem uma boa iluminação natural, prioriza bons
projetos, seja orgânica. . .

• Entrevistado 3- Sustentabilidade para mim é o homem trabalhando em prol da
sociedade sem agredir a natureza./Uma escola sustentável é aquela que trabalha
para a sociedade e também para o meio ambiente através de seus projetos.

Em relação ao questionamento sobre o trabalho da sustentabilidade dentro das
escolas e de que maneira estava acontecendo esse trabalho, os entrevistados mencionam o
recurso financeiro como um dos obstáculos para a sustentabilidade acontecer realmente
no âmbito escolar. Todos já participaram de alguma ação sustentável, porém, se sentem
descrentes em relação à sustentabilidade sendo trabalhada dentro das escolas.

• Entrevistado 1- Eu acho que nós ainda estamos muito distante da realidade do
que deveria acontecer.

• Entrevistado 2- Embora tenha sido trabalhado sim, eu acho que ainda falta
muito.

• Entrevistado 3- Atualmente tem se trabalhado muito pouco.

Afirmaram a ausência de cursos e capacitações em educação ambiental, quando
questionados se o município oferecia essa formação. Demonstraram a falta de conhecimento
em relação aos Programas Vamos Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis e Programa
Município VerdeAzul que são as diretrizes dessa pesquisa. Apenas um dos entrevistados
disse conhecer o Programa Município VerdeAzul e suas diretivas, e isso não é um bom sinal.
O reconhecimento dos programas seria um passo positivo para a construção de uma escola
sustentável, mesmo porque, seria viável para todos. De acordo com PERES, MORAES,
SANT’ANNA(2018, p.4):

Se constatado que uma IMS tem as mesmas premissas que uma escola sustentá-
vel, todos se beneficiariam: o governo federal teria maior alcance na divulgação
e implementação de escolas sustentáveis nos municípios paulistas, e dos recur-
sos disponíveis no PDDE; o governo estadual paulista, através PMVA, terá
um maior número de cidades com IMS implantadas, dando alternativas aos
municípios carentes de recursos próprios para implementação de suas ações
propostas.
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Alegaram a falta de apoio da Secretaria do Meio Ambiente na execução de ações
sustentáveis, porém, o responsável pela Secretaria do Meio Ambiente disse estar de portas
abertas para o respaldo, porém, os professores precisam pedir o apoio.

Em relação à existência de comprovação de ações de Educação Ambiental no
município e como são feitas essas comprovações os entrevistados relataram:

• Entrevistado 1- Vivenciei poucas ações ambientais nas escolas nesse município.

• Entrevistado 2- Fotos e divulgação em redes sociais.

• Entrevistado 3- Existem algumas e geralmente são comprovadas por fotos, entre-
vistas e reportagens vinculadas às redes sociais.

Os entrevistados disseram que não existe uma escola com certificação ambiental
no município e em relação aos desafios de Instalação de Modelo de Sustentabilidade (IMS)
argumentaram que falta conscientização de muitos e força de vontade dos professores
e equipe escolar que deveriam ser mais abertos ao tema, para que realmente houvesse
introdução dessa escola sustentável no município.

• Entrevistado 1- Eu acredito que não são desafios, basta boa vontade.

• Entrevistado 2- “Professores, para mim os professores são o maior desafio.

• Entrevistado 3- “A conscientização da sociedade, pois, a maioria das pessoas não
tem noção do que é sustentabilidade.

6.2.3.2 Entrevista com interlocutores das secretarias da educação, do meio
ambiente, representante da EMEB Alcinea Gde Freitas e gestora da
EMEB Prof.ª Maria Aparecida de Melo e Souza, Orlândia-SP.

Os entrevistados do município de Orlândia demonstraram domínio sobre o tema, de-
finiram sustentabilidade de forma diversificada, inclusive um dos entrevistados argumentou
os três aspectos da sustentabilidade em âmbito social, econômico e ambiental.

Todos já participaram de ações sustentáveis em escolas e citaram como (exemplo)
redações, produção de desenhos, desafios ambientais e outros. Acreditam na disseminação
do tema nas escolas do município por meio de ações práticas e ao definirem escola
sustentável, afirmaram a importância das práticas ambientais, mas também a importância
do espaço físico e edificações escolares em padrões sustentáveis.

• Entrevistado 4- É a conscientização da comunidade para com as ações do meio
ambiente./É aquela escola onde ela faz o reaproveitamento de tudo, da natureza,
dos bens, tudo que nos foi dado a gente procura reutilizar.
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• Entrevistado 5- Sustentabilidade para mim é fazer dialogar a questão ambiental
com os três outros pilares da sustentabilidade que é a questão social e a questão
econômica./Oespaço físico é algo muito importante para uma escola sustentável.

• Entrevistado 6- Eu penso muito no sentido de autossuficiência./Uma ação que
você implementa aqui, uma coisa que você não deixa morrer ali, você vai tornando
esse ambiente sustentável.

• Entrevistado 7- Sustentabilidade é dar novas funções e usos para materiais
utilizados ao invés de descartá-los no meio ambiente./Escola sustentável é aquela
que busca através de projetos, dar novos usos para materiais e produtos que seriam
descartados na natureza, tornando essas ações um ciclo, onde todos ganham.

Quando os entrevistados foram indagados se acreditavam que a sustentabilidade
vem sendo trabalhada dentro das escolas e de que maneira? As respostas foram todas
afirmativas.

• Entrevistado 4- Eu acredito que aqui no nosso município todas as escolas traba-
lham com essa temática.

• Entrevistado 5- Eu acredito que a sustentabilidade vem sendo trabalhada dentro
das escolas, mas é uma iniciativa que tem que partir do professor.

• Entrevistado 6- Aqui na escola, nós trabalhamos de diversas formas, assim que
as oportunidades de projetos surgem, nós abraçamos.

• Entrevistado 7- Sim, acredito. Trabalhamos em forma de projetos e ações que
envolvam alunos, professores e a comunidade escolar.”

Em relação aos valores, priorizaram a conscientização diária sobre o tema, o
respeito ao próximo e a importância do ato de cuidar. Por outro lado, em relação a
transformação da escola em um espaço bonito e acolhedor deram ênfase a substituição
dos espaços pavimentados por hortas e jardins, também argumentaram que quando a
escola se transforma o bairro segue o exemplo, citaram a escola Alcinea como um espaço
bonito, acolhedor e transformador e afirmaram a importância de ações e projetos. Quanto
aos estímulos relacionados às edificações escolares, os entrevistados acreditam que todos
precisam se envolver na repaginação dos espaços, conscientizando sobre o zelar com respeito
e cidadania.

Segundo os entrevistados, o município de Orlândia oferece cursos e capacitações
referentes ao tema, porém, é uma questão que necessita ser planejada para que todos
possam participar, sendo um município que demonstra um grande potencial em educação
ambiental, os cursos e capacitações fortaleceriam ainda mais a inserção de ações sustentáveis
nas escolas.
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A maioria afirmou conhecer o Programa do governo federal Vamos Cuidar do Brasil
com Escolas Sustentáveis, apenas um disse não conhecer. Em se tratando do Programa
Município VerdeAzul (PMVA) todos são conhecedores, inclusive esse programa certificou
a EMEB Alcinea como sendo a primeira escola Instalação Modelo de Sustentabilidade
(IMS) no estado de São Paulo em 2017, um grande marco para o município.

Em se tratando da existência, descrição e comprovações de Educação Ambiental no
município, os entrevistados alegaram as evidências, inclusive citaram ações e projetos que
acontecem durante o ano.

• Entrevistado 4- Sim, temos uma escola com selo verde reconhecida a nível esta-
dual, temos também as ações ambientais do DaIdea, uma empresa ambiental bem
criteriosa nas avaliações. . . é um trabalho encarado com muita seriedade.

• Entrevistado 5- Sim, por meio de relatórios, divulgação em mídia escrita ou oral,
fotos...

• Entrevistado 6- No caso da nossa escola, a secretaria do meio ambiente precisava
de no mínimo 10 ações e aqui tínhamos 17 comprovadas.

• Entrevistado 7- A secretaria do meio ambiente sempre realiza ações e implemen-
tações através da análise e suporte aos projetos e atividades das escolas.

Demonstraram integração entre secretaria da educação e secretaria do meio ambiente
em todas as ações, projetos e certificações. Quanto aos desafios para implantação de uma
escola sustentável: dar o primeiro passo, aceitação por parte da equipe escolar, vontade
principalmente pelos gestores, em geral, manter as ações em funcionamento e garantir
parcerias que geram patrocínios financeiros.

• Entrevistado 4- Na minha opinião, o maior desafio é a aceitação da equipe
escolar, precisa do envolvimento de todos.

• Entrevistado 5- Eu acho que a primeira coisa seria vontade, por parte de todos
os gestores, secretários, diretores e coordenadores.

• Entrevistado 6- Na minha opinião, é dar o primeiro passo e em seguida manter
as coisas funcionando.

• Entrevistado 7- Os maiores desafios são as parcerias de empresas e o respaldo
financeiro.

Pelas entrevistas, percebe-se um excelente fortalecimento ambiental nas palavras
dos interlocutores do município de Orlândia, ou seja, posicionamentos baseados em evi-
dências ocorridas nas escolas municipais concretizando as palavras de PERES, MORAES,
SANT’ANNA(2018,p.4) que dizem:
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E os municípios, valendo-se dos benefícios que a IMS possa trazer e reforça-
dos pelas dimensões de gestão e currículo escolar, que integrados ao espaço
construído, compõem a escola sustentável, que tanto tem a contribuir com
a comunidade local. Desta forma, este trabalho contribui para a análise de
como as políticas públicas em diferentes níveis e setores podem ser coordenadas,
contribuindo para o sucesso das mesmas, ou não, no caso estudado de uma
política federal e uma estadual, e das políticas de educação e ambiental.

O fato desse município ter uma IMS, condiz com a harmonia entre gestores,
currículo, espaço físico, parcerias, apoio da comunidade, professores determinados, alunos
colaborativos e existência de uma política pública incentivando, no caso, o Programa
Município VerdeAzul.

6.3 Análise Documental

A realização de análise documental representou um importante passo na construção
da pesquisa, Richardson et al (1999, p. 230) comenta que esse método, consiste em uma
série de operações que visam estudar documentos no intuito de compreender circunstâncias
sociais e econômicas. Neste caso, ao compreender essas situações, tornam-se mais claros e
confiáveis certos pontos da pesquisa que necessitam de documentos para comprovar algo.
Esta análise foi construída gradativamente pela pesquisadora, finalizada em dezembro de
2019 por meio da análise de documentos e legislações que demonstram a comprovação ou
não da efetivação de ações propostas pelas diretivas do Programa Município VerdeAzul e
do Manual de Escolas Sustentáveis dos municípios pesquisados.

6.3.1 Análise dos documentos dos municípios e escolas nos programas de âm-
bito federal e estadual.

Como já mencionado anteriormente, o Programa Vamos Cuidar do Brasil com Es-
colas Sustentáveis(PVCBE), foi uma política pública de educação ambiental implementada
durante o primeiro mandato do governo Lula (2003-2006), criado pelo MEC com uma “[. . . ]
visão sistêmica e estratégias de crescimento incremental, com quatro modalidades: difusa,
presencial, educação à distância e ações estruturantes – complementares e includentes”
(BRASIL, 2007a, p. 29). Em relação a esse programa, não foram encontrados documentos
e nem existem relatos que comprovem a participação das escolas pesquisadas em ambos os
municípios.

O fato de não encontrar nada evidente em relação a essa política pública, justifica
as respostas da maioria dos docentes e dos entrevistados de não conhecerem o programa,
levando a refletir que a divulgação da mesma, seria um bom começo para implantação
dessa política nas escolas e nos municípios em questão.

Quanto ao Programa Município VerdeAzul(PMVA), criado pela Secretaria do Meio
Ambiente do estado de São Paulo (Lei Estadual n.º 9.509/1997), a participação dos
municípios do estado de São Paulo ao programa ocorre a partir de ofício da prefeitura
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municipal manifestando seu interesse em aderir ao mesmo, indicando interlocutores (titular
e suplente) como representantes. A partir daí, a municipalidade passa a ter acesso a todas
as ferramentas fornecidas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente no âmbito do
PMVA.

Dessa forma, o Indicador de Avaliação Ambiental- IAA que além de nortear a
formulação de políticas públicas, é também utilizado pelo PMVA na outorga de premiações
por intermédio do Ranking Ambiental1. Normalmente aqueles municípios que atingem
notas superiores a 80 pontos são premiados. O Quadro 18 demonstrará a classificação
dos municípios em estudo desde 2011, indicando a inscrição e participação de ambos os
municípios no PMVA.

Figura 12 – Ranking Ambiental dos municípios de Morro Agudo e Orlândia desde 2011.

dados:infraestruturameioambiente.sp.gov.br

Nota-se pelo quadro que Morro Agudo, desde o início do ranking, apresenta uma
pontuação desfavorável chegando a pontuar 1.74 no ano de 2015. Já o município de
Orlândia, conseguiu pontuar por nove vezes acima de 50 pontos, se destacando no ranking
por cinco anos entre os cem colocados. A figura 6 demonstra uma publicação do diário
oficial, na qual Orlândia se destacou no ano de 2017 entre as cidades com o melhor
desempenho em suas regiões, recebendo dessa forma o prêmio Interlocutor Articulado
2017.
1 Saiba mais em https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.b
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Figura 13 – Diário Oficial do Estado de São Paulo– 15/12/2017

www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br

Para obter essas pontuações, os municípios precisam desenvolver, comprovar e
divulgar ações dentro de cada diretiva e todas elas são pontuadas conforme seu desempenho.
Para comprovação, os municípios emitem relatórios especificando de que maneira essa ação
está sendo executada, demonstrando os resultados qualitativos e quantitativos. Além disso,
todas as ações devem ser divulgadas via mídia escrita, falada ou fotografada. Como o foco
da pesquisa é relacionado às questões voltadas para educação ambiental, veja no quadro
20 as pontuações dos respectivos municípios pesquisados nas diretivas sobre educação
ambiental, estrutura e educação ambiental.

O programa sendo bem divulgado aumenta a hipótese de acesso e transparência em
suas ações. Dessa manira, comprova-se o fato dos docentes e entrevistados do município
de Orlândia justificarem o conhecimento do programa

Nota-se na Tabela 5 , que o município de Orlândia possui pontuação nessas duas
diretivas em todos os anos desde 2011, lembrando que onde a coluna está em branco é devido
à junção da diretiva Educação Ambiental com Estrutura em 2016, enquanto o município
de Morro Agudo, ficou sem se pontuar desde 2015 nessas diretivas tão importantes para a
educação.
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Tabela 5 – Pontuação no Ranking do PMVA referente às diretivas: Educação Ambiental,
Estrutura e Educação Ambiental dos municípios de Morro Agudo e Orlândia.

www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br

Outro fator importante e diferenciado que acontece no município de Orlândia, são
aulas de sustentabilidade que acontecem em toda a rede municipal nos anos finais (9º
anos), devido à implantação da Lei n.º 3 690 de 1 de dezembro de 2009 que estabelece em
seu artigo primeiro:

Art.1º. Fica instituída a Educação Ambiental, de forma transversal, no en-
sino público municipal de Orlândia, atendendo aos Parâmetros Curriculares
Nacionais, as Diretrizes definidas pela Lei Federal nº9.795 de 27 de abril de
1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, bem como a Lei
Estadual nº12.780 de 30 de novembro de 2007, que institui a Política Estadual
de Educação Ambiental.

Essa lei veio contribuir com às ações que já aconteciam no município, trazendo
conhecimento nas aulas teóricas para serem aplicadas, na prática. Comprovando o que foi
dito por um dos docentes ao responder o questionário, citando a aula de sustentabilidade
que acontece nos (9º) anos.

Pelos documentos analisados, percebe-se que o Programa Município VerdeAzul vem
sendo bem empregado no município de Orlândia e dessa forma, justificando a existência
de uma escola modelo de sustentabilidade e fortalecendo a evidência de que se a política
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pública é bem empregada e divulgada, seus objetivos se concretizam. Dessa forma, as
escolas analisadas abrem caminho para outras escolas e até mesmo outros municípios
através de seus modelos.

6.4 As certificações nas escolas

Após os estudos sobre as unidades escolares pilotas dessa pesquisa, foram compro-
vadas as existências de certificações ambientais reconhecidas por órgãos competentes.

A EMEB ProfªAlcinea Gouveia de Freitas/Orlândia-SP, foi reconhecida em 2017
pelo PMVA como Instalação Modelo de Sustentabilidade –IMS. A instalação modelo de
sustentabilidade do PMVA deve ser em um imóvel “pertencente ao poder público municipal,
contendo, no mínimo, 10 (dez) itens relacionados à sustentabilidade, com demonstração
da publicidade e da visitação” (SÃO PAULO, 2017a, p.5; SÃO PAULO, 2018a, p.8). Em
seu relatório de demonstração ao PMVA a Unidade apresentou e comprovou a existência
de mais de dez itens (vide relatório no anexo 3).

ITENS AVALIADOS -1. CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA CHUVA Sistema de
Captação de água da chuva, desenvolvido após a instalação de calhas com a
verba do PDDE – Programa Escola Acessível onde, devido à falta das calhas,
quando chovia os corredores ficavam alagados prejudicando o acesso dos alunos
e professores. Com a CAPTAÇÃO, a água é destinada para a lavagem dos
corredores e cuidados com o jardim.

2. POMAR No espaço antes ocioso, foi desenvolvido um pomar com árvores
frutíferas.

3. TORNEIRAS COM REDUTORES DE PRESSÃO Instaladas para a econo-
mia de água.

4. ACESSIBILIDADE A escola possui rampas de acesso aos alunos.

5. LOUSA BRANCA Instaladas em todas as salas de aula, e as canetas são
reaproveitadas e reabastecidas com tinta própria.

6. LAMPADAS DE LED Instaladas por enquanto em uma sala, para a economia
de energia e melhor iluminação.

7. MESAS DE CARRETEL DE CABO ELÉTRICO Colocamos no pátio Mesas
de carretel doadas pela Intelli e bancos confeccionados com pneus, decoradas
pelas funcionárias da escola para o recreio dos alunos.

8. CASTELO DE RECICLÁVEIS (TEATRO COM RODINHAS) Desenvolvido
a partir do Projeto Desafio Ambiental, com materiais de reuso: pallets, bobinas,
cones usados, cortinas, caixas de papelão, areia do parque. Recebemos o prêmio
de 1º lugar.

9. ARBORIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA Com a participação dos alunos
e funcionários da escola, desenvolvemos nosso jardim utilizando materiais
recicláveis: pneus, carriolas, caixotes, tambores, etc., procurando manter o
jardim da escola um espaço bonito e agradável aos alunos.

10. GRAMADO (COBERTURA VERDE – ABSORÇÃO DE AGUA DA
CHUVA) Com gramado plantado com preparação do solo para que ocorresse a
efetiva drenagem da água da chuva.

11. COLETAS Instalação de diversas lixeiras pelo ambiente escolar. Realizamos
um projeto permanente de coleta de recicláveis em parceria com cooperativa de
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reciclados da cidade, a Cooperlol, onde os alunos trazem de suas residências
semanalmente os reciclados. Realizamos também a separação dos resíduos
produzidos na escola. Coleta permanente de óleo usado, parceria Brejeiro.
Coleta de medicamentos vencidos para o descarte correto.

12. COLETA PERMANENTE DE LACRE DE LATINHAS Em parceria com
a UNIMED, coletamos com os alunos os lacres que são destinados a aquisição
de cadeiras de rodas.

13. JARDIM SUSPENSO DE GARRAFAS PETS Aproveitamento de materiais
recicláveis, confeccionando com os alunos um jardim suspenso.

14. PNEUS (DECORAÇÃO E JARDIM) Utilizando pneus descartados, decora-
mos nossa escola, tornando-a cada vez mais ecológica e bonita, reaproveitando
material que seria descartado.

15. ESPAÇO LEITURA A CEU ABERTO RUBEM ALVES: Com a utilização
de diversos materiais recicláveis, transformamos um espaço, antes ocioso, em
um ambiente muito agradável, onde a natureza é preservada e é muito utilizado
pelos professores e alunos, sendo um ótimo estímulo à leitura. 16. REAPRO-
VEITAMENTO DE ÁGUA DO AR CONDICIONADO: Aproveitamos a água
descartada pelo ar condicionado, para a manutenção da limpeza do corredor e
decoramos como um lindo poço.

Figura 14 – Placa de Instalação Modelo de Sustentabilidade fixada na parede da EMEB
Alcinea Gouveia de Freitas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Outra certificação importante para EMEB ProfªAlcinea Gouveia de Freitas foi
a Premiação SELO VERDE – Categoria OURO, uma grande conquista da escola, a
certificação Mérito Socioambiental da OSCIP ECOLMEIA, SELO VERDE ENSINO,
CATEGORIA OURO, entregue por Michelle Miele, responsável pela empresa DAIDEA
Reciclagem Inteligente e auditora da ECOLMEIA. O 2]é um Programa de certificação às
organizações dos setores da sociedade, com compromisso de reconhecimento socioambi-
ental pelo desenvolvimento de suas atividades e/ou processos produtivos, na perspectiva
de potencializar a valorização humana e a sustentabilidade ambiental. É uma Rede com
2 Saiba mais sobre o Selo Verde em http://ecolmeia.org.br/selo-verde/selo-verde-ouro
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95 Organizações certificadas, dedicadas por respeitar os ciclos naturais, preservando a
natureza, e por estarem comprometidas com a educação de seus colaboradores internos e
externos. ( ver relatório no anexo 4)

Figura 15 – Certificação Selo Verde 2016

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Além dessas certificações a EMEB Alcinea também possui várias premiações por
destaque e mérito ambiental. São esses:

- 1º Lugar do Estado de S. Paulo, no Programa Missão Pedagógica no Parla-
mento em 2011.

- Prêmios como Reviva o Mestre - 2º lugar em 2010, 1º lugar em 2011, 2º lugar
2015 e 3º lugar em 2016.

- Premiação Projeto Reviva o Óleo - 2º lugar em 2013 1º lugar em 2015. 1º
lugar em 2016.

- PQE - Prêmio Qualidade Educacional em 2014 e 2015. -

1º Lugar no Desafio Ambiental promovido pela DAIDEA 2016.

Essas certificações justificam as respostas afirmativas dos docentes da EMEB
Alcinea em relação às ações ambientais que realizam, aos projetos que participam, ao
envolvimento dos alunos, das famílias e dos funcionários na construção de uma escola
sustentável.
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A EMEB Profª Maria Aparecida de Melo e Souza não possui a certificação
de Implantação do Modelo de Sustentabilidade (IMS) reconhecido pelo PMVA, mas
possui outras conquistas. Essas conquistas foram relatadas pelos docentes nas justificativas
de suas respostas nos questionários. Segundo o interlocutor da secretaria do meio ambiente
do município de Orlândia, a escola também está se adequando através de ações propostas
pelo PMVA, em busca do título de IMS.

A escola vem sendo reconhecida há cinco anos sucessivamente pelo concurso EPTV
na escola da Rede Globo, concurso de redação e uma grande conquista para a escola é a
certificação de Selo Verde categoria ouro reconhecido Pela Ecolmeia e DaIdea. (vide Anexo
5)

Figura 16 – Certificação Ambiental

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Em contrapartida, a EMEF Regina do município de Morro Agudo, vem buscando
melhorias em relação às ações ambientais, participando de projetos e ações ambientais, po-
rém, até o momento, não possui nenhuma certificação ambiental.
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7 PROPOSTA DE AÇÃO – CRIAÇÃO DE UM APLICATIVO PARA CE-
LULAR

Retomando a questão que norteia a pesquisa a seguir: sabendo-se da importância da
sustentabilidade para os dias atuais e para o futuro das novas gerações, mesmo com tanta
resistência ao tema, seria possível a existência de uma escola considerada sustentável e
ainda é possível integrar a sustentabilidade na escola se esta não pratica a sustentabilidade?

Pensando na resposta a essa questão, no início da pesquisa, a proposta de ação
seria a criação de uma cartilha com sugestões de ações a serem desenvolvidas dentro das
escolas. No decorrer dos estudos sobre a escola sustentável, verificou-se que uma cartilha
seria inviável, visto que, seria mais gasto com papel, tinta e impressão. Eis que surge a
ideia de um aplicativo para celular que poderia ser acessado a qualquer hora, em qualquer
lugar e compartilhado com muitas pessoas.

Com a chegada dos dispositivos móveis e o uso constante por todas as pessoas, as
possibilidades educacionais dessas ferramentas se renovam.De acordo com a UNESCO
(2013, p.9) “la tecnologia móvil no es y no será nunca una panacea en el ámbito de la
educación, pese a que se trata de un instrumento poderoso, entre otros muchos, que a
menudo no se tiene em cuenta y que puede brindar apoyo pedagógico de modos inospechados
hasta ahora”. Vivemos um momento tecnologicamente ativo, no qual a grande parte da
humanidade é portadora de um celular, sendo assim, por que não fazer uso do mesmo para
utilidades públicas.

Os custos para criação do aplicativo foram patrocinados pela empresa 1e será um
excelente meio de divulgação de ações sustentáveis para serem executadas dentro de uma
escola. O mesmo se encontra no seguinte endereço eletrônico:https://app.vc/escola_suste
ntável_2283980.

Figura 17 – Aplicativo Escola Sustentável

Elaborado por Carla Cristina de Moraes em parceria com a empresa DaIdea Reciclagem Inteligente.

1 Saiba mais sobre a empresa em www.daidea.com.br
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O aplicativo trará uma ação para cada mês letivo (de fevereiro a novembro),
totalizando em 10 ações por ano. A escola deverá se inscrever pelo aplicativo, cumprir
as metas e comprovar por fotos ou documentos a execução da ação, ao final ganham o
Sustentola – o selinho da escola sustentável.

Lembrando que as ações serão por níveis 1e 2 sendo dificultados conforme vão sendo
executados.Todas as ações deverão ser monitoradas e mantidas durante os dois níveis, de
preferência por toda a existência escolar, sendo repaginadas conforme a chegada dos novos
anos. Observe os quadros 16 e 17 com as ações propostas.

Quadro 16 – O aplicativo Escola Sustentável - nível I

Elaborado por Carla Cristina de Moraes em parceria com a empresa DaIdea Reciclagem Inteligente.
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Quadro 17 – O aplicativo Escola Sustentável - nível II

Elaborado por Carla Cristina de Moraes em parceria com a Empresa DaIdea Reciclagem Inteligente.

Seria excelente se todas essas ações se tornassem rotineiras em todas as escolas
sem precisar de aplicativos para incentivar, porém, enquanto esperamos por escolas com
arquiteturas favoráveis, com telhados verdes, ventiladas, iluminadas adequadamente, enfim
uma escola realmente sustentável, façamos nossa parte.

Se comprovada a execução de todas as ações por parte da escola. A mesma será
contemplada com o Sustentola – o selinho amigo da escola, que poderá fazer parte das
certificações virtuais dessa unidade.

Essa proposta de trabalho vem ao encontro do tema estudado e oferece suges-
tões básicas de sustentabilidade, para que as unidades façam uso desse aplicativo com
comprometimento e dedicação, aproveitando suas vantagens e preparando o terreno para
outras gerações de forma consciente. Desse modo, as ações propostas serão inseridas
de maneira a atender as diretivas do PMVA e ampliar o número de unidades escolares
como instalação modelo de sustentabilidade (IMS). Tornando-se um local disseminador de
práticas e atitudes para serem levadas além dos muros da escola.

Outra ação cabível nessa proposta de trabalho seria chamar a atenção para im-
plantação de políticas públicas que favoreçam a instalação de prédios mais sustentáveis
principalmente quando as escolas passarem por reformas ou mesmo na construção de
prédios novos. Fazer as adaptações propostas no programa do governo federal conforme
a 12 premissas para edificação de uma escola sustentável em formato de mensagens de
conscientização que iriam ser disparadas quinzenalmente pelo aplicativo.

• Gestão de resíduos da construção civil.

• Escolha de materiais para construções não tóxicas.
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• Eficiência energética.

• Nível adequado de iluminação.

• Telhados verdes.

• Conforto acústico.

• Redução do consumo de água.

• Captação de água da chuva.

• Ventilação cruzada.

• Gestão de resíduos.

• Acessibilidade

• Permeabilidade do solo.
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Ao reconhecer que o termo sustentabilidade vem sendo abordado frequentemente
nos dias atuais, sendo de grande importância para a continuidade da vida no planeta,
mas que ainda se faz tão complexo em determinados entendimentos e execuções, levando
a confusão sobre as questões ambientais e suas interdependências. Por outro lado, as
escolas são locais especiais, que convivem diretamente com a formação do indivíduo e são
consideradas espaços disseminadores de informações.

A junção desses termos escola e sustentabilidade é um tanto quanto complicado,
quando nos deparamos com a junção formada e pronta para executar ações que contribuirão
para fazer jus ao nome,“escolas sustentáveis”. Esse termo já é uma proposta existente em
âmbito do governo federal e também estadual, que demonstra preocupação com as ações
do futuro e propõe implantá-las no presente. Desse modo, uma das metas da pesquisa
foi a fundamentação em documentos, questionários, entrevistas e políticas existentes em
educação ambiental por verificação da existência dessas ações em três escolas de dois
municípios do interior de São Paulo, são eles: Morro Agudo e Orlândia.

Por meio dos resultados apresentados neste estudo, as informações obtidas pelos
questionários permeando uma base de como os professores compreendem os conceitos sobre
sustentabilidade, seus conhecimentos referentes aos programas Projeto Escola Sustentável
de âmbito federal e o Programa Município VerdeAzul de âmbito estadual. A maneira que
a sustentabilidade vem sendo trabalhada dentro das escolas, os desafios encontrados para
executar ações sustentáveis, comprometimento e opinião particular de cada um sobre o
tema em questão.

Verificou-se também que o município de Morro Agudo durante a pesquisa passou
por uma turbulência na gestão administrativa, com acusações de corrupção, denúncias e
mesmo uma rivalidade entre partidos políticos. De modo que, houve mudança de secretária
da educação e gestor da escola piloto, influenciando as partes entrevistadas, porém, com
a chegada do prefeito interino as entrevistas puderam acontecer normalmente. Com esse
período oscilante na gestão administrativa nota-se um desequilíbrio por parte de todos,
refletindo nas respostas tanto das entrevistas quanto dos questionários desse município.

As informações obtidas por meio das entrevistas foram tabuladas de acordo com
as respostas semelhantes e divergentes dos entrevistados respeitando suas opiniões, seus
conhecimentos sobre o tema em pauta e as contribuições enquanto ocupantes de cargo
de liderança sobre seus posicionamentos em soluções para introdução da sustentabilidade
dentro das unidades da melhor maneira possível, fazendo com que o discurso realmente se
transforme numa palavra em movimento.

A realização de análise documental representou um importante passo na construção
da pesquisa compreendendo circunstâncias sociais, econômicas e ambientais. Neste caso,
ao compreender esses contextos, tornam-se mais claros e confiáveis certos pontos da
pesquisa que necessitam de documentos para comprovação. Esta análise foi construída
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gradativamente pela pesquisadora à medida que as visitas de campo foram acontecendo.
As análises dos documentos e legislações que demonstram a comprovação da efetivação de
ações propostas pelas diretivas do Programa Município VerdeAzul e do Manual de Escolas
Sustentáveis, bem como os critérios adotados pela secretaria estadual do meio ambiente,
quanto a competência do selo verde, quais foram os principais critérios abordados para
se ter uma certificação sustentável, analisando inclusive o relatório de execução de ações
apresentados ao PMVA.

O desenvolvimento da pesquisa permitiu que os objetivos fossem atingidos, dessa
maneira, foi possível identificar, caracterizar e analisar o teor das certificações contempladas
e quais escolas possuem essas certificações ambientais de sustentabilidade dentro dos dois
municípios pesquisados. Dessa forma, a realidade apontou que, embora os dois municípios
procurem desenvolver ações sustentáveis, o município de Morro Agudo não tem uma
legislação que insira a educação ambiental na rede, encontrou poucorespaldo da secretaria
do meio ambiente e da educação em incentivo a essas ações e nenhuma certificação
ambiental. Ao passo que o município de Orlândia possui uma legislação vigente em apoio
à educação ambiental, demonstram parcerias entre as secretarias e as duas unidades
pesquisadas possuem certificações ambientais.

Em ambos os municípios não há vestígios de conhecimento do projeto federal Vamos
Cuidar do Brasil com Escolas Sustentáveis, mesmo porque esse projeto dá mais respaldo
as escolas estaduais, mas dá abertura ao acesso para todas as unidades por meio do PDDE
interativo, cabendo a cada gestor se informar de como conseguir esse recurso.

Com a pesquisa ora presente, observou-se a importância de uma política ambiental
voltada às escolas que proporá a partir da realidade que se tem,introdução de ações
sustentáveis no contexto institucional. Nesse sentido, toda a equipe escolar se sensibiliza,
interage e compartilha além muros da escola. Mas para que isso aconteça, os programas
oferecidos pelo governo federal e estadual devem ser mais acessíveis e presentes, dando o
real valor ao trabalho de formiguinhas que as escolas executam, intervindo e contribuindo
para melhoria de todo o processo de (re)construção.

Mesmo porque, é de suma importância o exemplo vivo da educação ambiental par-
tindo das instalações, prédios e infraestrutura escolares, corroborando com a aproximação
dos alunos coma natureza.

Ao término deste ciclo de estudos e, após percorrer o enriquecedor caminho da
pesquisa, reconhece-se a necessidade de realizar uma proposta de ações sustentáveis,
aproveitando as propostas já existentes pelos programas federal e estadual, a IMS existente,
no caso a EMEB Profª Alcinea Gouveia de Freitas, que realmente faz jus ao reconhecimento,
a EMEB Profª Maria Aparecida de Melo e Souza que vem se destacando e buscando o
reconhecimento com uma futura IMS do município de Orlândia a serem implantadas no
município de Morro Agudo que tem um potencial enorme para ser destaque ambiental em
sua região.

Sendo assim, a constatação da existência de uma IMS com as mesmas premissas de
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uma escola sustentável, seria benéfico para todos. O programa do governo federal seria
melhor divulgado e auxiliaria a implementação de escolas sustentáveis nos municípios
paulistas por intermédio dos recursos disponíveis no PDDE; o governo estadual paulista,
por meio do PMVA, teria um maior número de cidades com IMS implantadas, dando
alternativas aos municípios carentes de recursos próprios para implementação de suas ações
propostas. Os municípios, valendo-se dos benefícios que a IMS possa trazer e reforçados
pelas dimensões de gestão e currículo escolar, que integrados ao espaço construído, compõem
a escola sustentável, que tanto tem a contribuir com a comunidade local.

A realização desta pesquisa buscou contribuir com a construção de escolas sustentá-
veis não só nos municípios de Morro Agudo e Orlândia, mas a quem demonstrar interesse
na sua implementação.

Concluindo, as questões que nortearam essa pesquisa, ficam a disposição para novos
estudos e dessa forma deixar sempre em pauta esse tema tão sublime e necessário ao futuro
de todos nós dentro das escolas tidas como espaços de trocas de saberes e geradores de
novos conhecimentos.
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO

Figura 18 – Aplicado aos docentes das 3 unidades pesquisadas.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes
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APÊNDICE B – ENTREVISTA

Figura 19 – Entrevista aplicada aos gestores e interlocutores das secretarias da educação e
do meio ambiente.

Elaborado por Carla Cristina de Moraes
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APÊNDICE B. ENTREVISTA

PARECER CONSUBSTANCIADO

Figura 20

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO B – RELATÓRIO DE IMPLANTAÇÃO DO MODELO DE
SUSTENTABILIDADE - IMS

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO B. Relatório de Implantação do Modelo de Sustentabilidade - IMS
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ANEXO C – PLANILHA DE AVALIAÇÃO DO SELO VERDE -
EMEB ALCINEA GOUVEIA DE FREITAS.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO C. Planilha de Avaliação do Selo Verde - EMEB Alcinea Gouveia de Freitas.
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ANEXO C. Planilha de Avaliação do Selo Verde - EMEB Alcinea Gouveia de Freitas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO D – PLANILHA DE AVALIAÇÃO - SELO VERDE/2018 -
EMEB PROF.ª MARIA APDE MELO E SOUZA

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO D. Planilha de Avaliação - Selo Verde/2018 - EMEB Prof.ª Maria Apde Melo e
Souza
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ANEXO D. Planilha de Avaliação - Selo Verde/2018 - EMEB Prof.ª Maria Apde Melo e
Souza
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ANEXO D. Planilha de Avaliação - Selo Verde/2018 - EMEB Prof.ª Maria Apde Melo e
Souza
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ANEXO D. Planilha de Avaliação - Selo Verde/2018 - EMEB Prof.ª Maria Apde Melo e
Souza

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E – FOTOS DAS ESCOLAS ANALISADAS.

E.1 EMEB Prof.ª Alcinea Gouveia de Freitas -Orlândia/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

E.2 EMEB Prof.ª Maria Aparecida de Melo e Souza - Orlândia/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

E.3 EMEF Profª Regina Célia Ferrari Guarnieri - Morro Agudo/SP

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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Acervo de Carla Cristina de Moraes

147



ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.
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ANEXO E. Fotos das Escolas Analisadas.

Acervo de Carla Cristina de Moraes
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